
SÍO PAULO, DOMINGO, 19 DE OUTUBRO DE 1969 FOLHA DE S. PAULO SUPLEMENTO ESPECIAL 

Emenda constitucional n.0 1, de 17 de outubro de 1969 

Os ministros da Marinha de Guerra do 
Exercito e da Aeronáutica Militar, usando 
das atribuições que lhes coiv.-ere o art. 3.o, 
do Ato Institucional n o 16. de 14 de outu- 
bro de 1969, combinado com o ? l.o, do 
art. 2.o. do Ato InsÜtulclonal n.o 5, de 13 
de dezembro de 1968, e, 

Considerando que, nos termos do Ato Complementar n.o 38. de 13 de dezembro 
de 1968, foi decretado, a partir dessa data, 
o recesso do Congresso Nacional; 

Considerando que. decretado o recesso parlamentar, o Poder Executivo Federal 
fica autorizado a legislar sobre todas as 
matérias, conforme disposto no S l.o, do art. 2.o do Ato Institucional n.o 5, de 13 
de dezembro de 1968; 

Considerando que a elaboração de emen- das k Constituição compreendida no pro- 
cesso legislativo tart. 49. I) está na atri- 
buição do Poder Executivo Federal; 

Considerando que a Constituição de 24 de janeiro cie 1967, na sua maior parte, 
deve ser mantida pelo que. salvo emendas de redaçáo, continuam inalterados os se- 
guintes dispositivos: art. l.o e seus }S l.o, 
2n e -3.0; art. 2.0, art. 3.0; art. 4.o e itens 
II. IV e V; art. 5.o; art. 6.o e seu f único; art. 7.o e seu í único; art. 8.0 e os itens 
I, II. III, V, VI, VII e suas alíneas «a», 
«c» e «d». VIII IX. X. XI. XII. XV e 
suas alíneas «a», «d», te», «f», «g». «h», 
«■J». «1». um», «n», «o», up». -.q-). «r», «p», uu» e «v* e í 2.o; art. 9.o e seus Itens I 
e III: art. lO.o e seus itens I, II, IV. V e 
alíneas -a», «b» e te», VI. VII e suas alíneas 
«a», b». «d^. uen. »í«. e ug». art. ll.o, seu í 
l.o. e suas alíneas «.a», «b^ e ac». e seu S 2.o: art. l2.o e seus itens I e II e seus 5? 
l.o. 2.o e 3.o: art. 13.o e seus itens I. II. III 
e IV e seus íí. 2.0, 3.o e S.o; art. 14o; art. 
IS.o, art. 16.o, seu item II e suas alíneas 

«a» e «b», e seus 58 l.o e suas alineas «a» e «b». 3.o e suas alíneas «a» e b» e 5.o; art. 
17 e seus 58 l.o e 3.0; art. 19.o e seus Itens 
I e 55 e seus 88 l.o, 2.o, 4.0, 5.0 e 6.0; art. 
20.o e seus itens I e II e III suas alíneas «a», 
«b», «c» e «d»; art, 21 e seus itens I, II e 
III; art. 22.o e seus itens III. VI e VII e 
seus 88 l.o e 4.c; art. 23; art. 24.o e seu 8 
7.o; art. 25 e seus itens I e II e seus 88 l.o, 
alínea «a» e 2.o; 5 3.0, do art. 26; art. 28 
e seus itens I, II e III e seu parágrafo único e alineas «a» e «b»; art. 29; art. 30; § 3.o 
do art. 31; art. 33; 8 5.0 do art. 34; art. 36 
e seus itens I, alineas «a» e «b» e II alíneas 
ta», «b», «c» e «d»; art. 37 e seu Item I; 
5 2.o. do art. 38; art. 39; 88 l.o e 2.o do 
art. 40; 8 l.o do art. 41; art. 42 e seus itens 
I e II; 58 l.o e 2.o, do art. 43; art. 44. seus 
Itens I e II e seu paragrafo unlco: itens III, 
IV e V do art. 45; art. 46 e se_s itens I, II. 

V. VII e VIII; art. 47 e seus itens I. II. III, 
IV, V. VI e VIII: art. 48; art. 49 e seus 
itens I e VII; art. 50. e seus itens I e II e seus 88 l.o e 2.0; art. 52; art, 53; art. 54 e 
seus 88 2.o, 3.o e 5.0; art. 55 e seu paragrafo 
único e item 1; art. 56; art. 57 e seu pará- grafo único; art. 58 e seu item I e seu pa- 
ragrafo único; urt. 59 e seu parágrafo úni- 
co; art. 60 e seus itens I, II e III e seu 
parágrafo unlco e alineas «a» e *b>; art. 
61 e seus í§ l.o e 2.0; 85 4.o e 5.o do art. 
62; art. 63 e seu item I e seu paragrafo 
único: art, 64 e alineas «b» e «c» do seu 8 
l.o e seu 8 2.0; 88 l.o e l.o do art. 65; art. 67 e seu 8 l.o; 8 4.o do art. 68; art. 69 e 
seu 8 2.o e alineas «a», «b» e «c»; art. 71 
e seu 88; art. 72 e seus itens I. II e III: 
art. 73 e seus 88 l.o, 2.o, 3.o e 4.o. alíneas 
a», «b» e «c» do 5 S.o e 88 6.o e 7.o e 8.o 

do artigo 74; f 3.0, do artigo 76; art. 77 e seus 85 l.o e 2.0, art. 78 e seus 88 l.o e 2.0; 
art. 79 ucaput»; art. 80; art. 81; art. 82; art. 
83 e seus itens I. n. III. IV. V, VH. VIII, 
IX, X. XI. XII. XIII, XIV. XV. XVI. XVII, 
XVIII e XIX: art. 84 e seus itens I a VII 

e seu parágrafo único; art. 85 e seus 89: 
art. 87 e seus itens I II e III; 

Art. 89; art. 90 e seu 8 2.0; art. 91 e 
alínea "a", "b" e "c", do item II e item 
III e parágrafo unlco; artigo 92 e seus 
parágrafos lo e 2.o; art. 93 e seu para- 
grafo único; art. 94 e seus §§ l.o e 3.0; 
art. 95 e seu § 2.o; art. 96; art. 97 e 
seus itens I e IV e seus 8 8 l.o e 3.o; art. 
99 e "caput"; art 100 e seus itens I. II e 
111 e seu § l.o; art. 101 e seu item I, alí- 
neas "a" e "b" e seus §9 l.o, 2.o e 3.o; 
§ 2 o do art. 102; art. 103 e seus itens I e 
II e seu paragrafo único; art. 105 e seu pa- 
rágrafo único; art. 107 e seus itens I a V; art. 108 e seus itens I e II e seus 8 8 l.o e 
2.o; art. 109 e seus itens I, II e III; art. 
110 e seus itens I. II e III; art. 111; art. 
112 e seus 8 § l.o e 2 o; art 114 e seu item 
I. alineas "f", "g", "J". "1", "m" e "n"; 
item II, alinea "c"; alinea "a". 14b" e 44c" 
do item III; art. 115 e seu parágrafo único 
e alinea "a", "b" e "d" "c" e "d"; 
artigo 116 e seu 8 2. o; artigo 117 e 
seu item I. alíneas "a" e "c", item II e pa- 
ragrafo unlco: art. 119 e seus Itens III, IV. 
V, VI, VII. IX e X e seus 5 5 l.o e 2 o; art. 
120; art. 121, alinea "a" e "b" do seu § l.o 
e seu 8 2.0; art. 122 e seus 5 5 l.o. 2.o e 
3.o: art. 123 e seus itens I e IV e seu pa- 
ragrafo único; item II do art 124 e ali- 
nea 44b" do seu item 1; art 125: art. 126 
e seus itens I. alinea "a' e "b", II. III e 
seus 8 5 l.o e 2.o; art. 127; art. 129; art. 130 e 
seus itens I a VIII; art. 13i e seus itens I 
a IV; art. 133 e seus itens, seu 8 l.o, ali- 
neas "a" e "b" e seus 5 8 2.o a 5.0; art 134 
e seu 5 l.o: art. 135; art. 136 e seus itens I 
e II; alinea "b", III, IV, seu í l.o e alineas 
"a", "b" e "c" e seus 8 5 2.o e 6.o; art- 137; 
8 l.o do artigo 138; art 139; art. 140 e seus 
itens I, alineas "a", 44b" e -c" e II, alíneas 
;4a" e "b" e números 1, 2 e 3; art 141 e seus 
itens I, II e III: art. 142 e seus 8 8 l.o, 2.o e 

3.o e alíneas "a" e "c"; alineas 4,b" e Mc", 
do item II, do art. 144; art. 145 e seu para- 
grafo unlco e alineas "a", 44b" e "c"; art. 
149 e seus itens I. II. III, IV, V. VI e VIII; 
art. 150 e seus 5 8 1 o a 7.o, 9.o e 10.o, 12.o 
a 17.0, 19.0 e 20 o. 23.0 a 27 o, 30.o a 32.o. 
24.0 e 35.0; art. 152 e seus itens I e II e 
seus 8 8 l.o, 2.o, alíneas 44a" e "f" e III; 
art. 153 e seu 8 l.o; art. 154; art. 155; art. 
156; itens I, II. III, IV e VI. do art. 157 e 
seus 8§2o. 3.o, 4.0, S.o, 7 o, S.o, 9 o e 
10.o; art. 158 e seus itens I a XV e XVIII 
e XXI e seu § l.o; art. 159 e seus 8 8 l.o e 
2.o; art. 160 e seus itens I, II e III, art. 161 
e seus 8 5 l.o e 4 o; art. 162; art. 163 e seus 
8 5 1 o e 3.0; art 164 e seu parágrafo úni- 
co; art. 165 e seu paragrafo único; art. 166 
e seus itens I. II e III e seus 8 5 l.o e 2 o; 
art. 167 e seus §8 l.o, 2.o e 3.0; 8? l.o, 
2.o e 3.0 e seus itens I a V, do art. 168; art. 
168; art. 169 e seus §§ l.o e 2.o; paragrafo 
único; art. 172 e seu paragrafo unlco; 

Considerando as emendas modlflcatl- 
vas e supressivas que por esta forma são ora 
adotadas quanto aos demais dispositivos da 
Constitutição, bem como as emendas aditi- 
vas que nela são introduzidas; 

Considerando que, feitas as modifica- 
ções mencionadas, todas em carater de 
emenda, a Constituição poderá ser editada 
de acôrdo com o texto que adiante se pu- 
blica: 

Promulgam a seguinte emenda à Cons- 
tituição de 24 de janeiro de 1967: 

Artigo l o — A constituição de 24 de 
Janeiro de 1967, passa a vigorar com a se- 
guinte redação: 

"O Congresso Nacional, invocan- 
do a proteção de Deus. decreta e 
promulga a seguinte constituição da 
Republica Federativa do Brasil. 

A nova Constituição do Brasil -1969 

TITULO I 
Da Organização Nacional 

CAPITULO I 
Disposições Preliminares 

Art l.o — O Brasil e uma Republica 
Federativa cônsultuida, sob o regime re- 
presentailvo, p. Ia união indissolúvel dos Es- tados. do Distrito P;deral e dos Territó- 
rios. 

Parag. l.o — Tcdo o poder emana do 
povo e em seu nome é exercido. 

Parag. 2.0 — Sáo símbolos nacionais 
a Bandeira e o Hino vlgoranles na data 
da promulgação desta Constituição e outros 
estabelecidos em lei. 

Parag. 3.o — Os Estados, o Distrito 
Fedrral e os Municípios poderão ter símbo- 
los próprios. 

Art. 2.o — O Distrito Federal é a capi- 
tal da Unláo. 

Art. 3.o — A criação de Estados e Ter- 
ritórios dependerá de lei complementar. 

Art. 4.o — Incluem-se entre os bens da 
Unláo: 

I — A porção de terras devolutas indis- 
pensáveis à segurança e ao desenvolvimen- 
to nacionais. 

II — Os lagos e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, ou que 
banhem mais de um Estado, constituais 
limite com outros países ou s? estendam 
a território estrangeiro, as ilhas oceânicas, 
assim como as ilhas fluviais e lacustres nas 
zonas limítrofes com outros países. 

III — A plataforma continental. IV — As terras ocupadas pelos silvico- las. 
V — Os que atualmente Ihs perten- cem. e 
VI — O mar territorial. 
Art. 5.0 —- Incluem-se entre os bens dos 

Estadas os lagos em terrenos de seu domí- 
nio. bem como os rios que neles tém nas- 
centes e foz. as Ilhas fluviais e lacustres 
e as terras devolutas não cotT-ireendldas no artigo anterior. 

Art. 6.o — Sáo Pcderes da Uniào, in- 
dependentes e harmônicos, o Legislativo o 
Executivo e o Judiciário. 

Parag. Unlco — Salvo as exceções pre- 
vistas nesta Constituição, é vedado a qual- 
quer dos Poderes delegar atribuições, e quem 
fór investido na função de um déles não 
pederá exercer a de outro. Art. 7.o — Os conflitos internacionais 
deverão ser resolvidos por negociações di- 
retas, arbitragem e outros meios pacíficas, 
com a cooperação dos organismos Interna- 
cionais de que o Brasil participe. 

Parag. Uunlco — é vedada a guerra de 
conquista. 

CAPITULO II 
Da Competência da União 

Art. 8.o — Compete à União: 
I — Manter relações com Estados es- 

trangeiros e com éles celebrar tratados e 
convenções, participar de organizações in- 
ternacionais. 

U — Declarar guerra e fazer a paz. III — Decr?iar o estado de sitio. IV — Organizar as Fôrças Armadas. 
V — Planejár e promover o desenvolvi- mento e a segurança nacionais. VI — Permitir, nos casos previstos em lei complementar, que Fôrças estrangeiras 

transitam pelo território nacional ou nele 
permaneçam temporariamente. 

VII — Autorizar e fiscalizar a produção 
e o comércio de material bélico. 

VIU — Organizar e manter a Polícia 
Federal com a finalidade de: A> — Executar os serviços de Polícia 
Marítima, Aérea e de Fronteiras: 

B» — Prevenir e reprimir o tráfico de 
entorpecentes e drogas afins: 

C> — Apurar infrações penais contra a segurança nacional, a ordem política e so- 
cial ou em detrimento d; bens. serviços e 
interesses da Unláo. assim como outras in- 
frações cuia prática tenha repercussão in- 
terestadual e exija repressão uniforme, se- 
gundo se dispuser era lei. e 

D) — Promover a censura de diversões 
Publicas. 

IX — Emitir moeda. 
X — Fiscalizar as operações de crédi- 

to, capitalização e seguros. 
XI — Estabelecer o Plano Nacional de Vlação. 
XII — Manter o serviço postal e Cor- 

ra lo Aéreo Nacional. 
XIIJ — Organizar a defesa permanente 

contra as calamidades publicas, especial- 
mente a séca e as inundações. 

XVI — Estabelecer e. executar planos na- 
cionais d? educação e de saúde, bem como 
planos regionais de desenvolvimento. 

XV — Explorar, diretamente ou me- 
diante autorização ou concessão: 

A' — Os serviços de telecomunicações; B» — Os serviços e instalações de ener- 
gia elétrica de qualquer orieem ou natu- 
reza; 

Ci — a navegação aérea, e 
Di — as vias de transporte entre por- tos marítimos e fronteiras nacionais ou que 

transponham os limites d? Estado ou Ter- ritório. 
XVI — Conceder anistia, e 
XVII — Legislar sobre: 
A» — Cumprimento da Constituição e 

execução dos serviços federais: 
B' Direito Civil, Comercial. Penal. Processual. Eleitoral. Agrário, Marítimo Ae- 

ronáutico. Espacial e do Trabalho: C) — Normas gerais sôbre orçamento, 
despesa e gestão patrimonial e financeira de natureza publica; de Direito Financeiro- 
de seguro e previdência social; de defesa 
«^proteção da saúde, de regime penltenciá- 

D) — Produção e consumo; 
^ . — Registros públicos e juntas co- merciais; 

Fi — Desapropriação; 
fo™0' Re<iuisiçôes civis e militares em tempo de guerra; 

f Jazidas, minas e outros recursos minerais, metalurgia, florestas, caca e 
pesca: v 

««.e1! ~ telecomunicações, serviço postal e energia (eletrlca. térmica, nuclear 
ou qualquer outra); . i aa 

Sistema monetário e de medidas: titulo de garantia dos metais; 
p?litica de crédito: cambio, co- 

íía rt* vÍÍa 6 int-restadual. transferen- 5? vaIôr;s Para f-ra do País; 
Hp poLT RegIn]f dos Portos e da navegação de cabotagem, fluvial e lacustre; 
cresN ~ Tráfe*0 e transito nas vias t erres- 

O — Nacionalidade, cidadania e natura- 

lização; incorporação dos silvicolas à co- 
munhão nacional; 

P — Emigração e Imigração, entrada, 
extradição e expulsão de estrangeiros; 

Q — Diretrizes e bases da educação na- cional, normas gerais sôbre desportos; 
R — Condições de capacidade para o 

exercício das profissões liberais e técnico- 
científicas; 

S — Símbolos nacionais; 
T — Organização administrativa e judi- 

ciária do Distrito Federal e dos Territórios; 
ü — Sistema estatístico e sistema carto- 

gráfico nacionais, e 
V — Organização, efetivos, instrução. 

Justiça e garantias das Polícias Militares e 
condições gerais de sua "convocação. Inclusive 
mobilização. 

Parágrafo Único — A competência da 
União nâo exclui a dos Estados para legislar 
supletivãmente sôbre as matérias das alíneas 
C, D. E, N, Q e V do item XVII, respeitada a lei federal. 

Art. 9 - A Unláo, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios é vedado: 

I — Criar distinções entre brasileiros ou preferencias em favor de uma dessas pessoas 
de direito publico interno contra outra: 

II — Estabelecer cultos religiosos ou igre- jas. subvencioná-las, embaraçar-lhes o exer- 
cício ou manter com eles ou seus represen- 
tantes relações de dependência ou aliança, 
ressalvada a colaboração de interesse publico, na forma e nos limites da lei federal, nota- 
damente no setor educacional, no asslstencíal 
e no hospitalar, e 

III — Recusar fé aos documentos públi- 
cos. 

Art, 10 — A União não Intervlrá nos 
Estados, salvo para: 

I — Manter a integridade nacional: 
U — Repelir invasào estrangeira ou a de um Estado em outro; 
m — Pôr termo a pertubação da ordem 

ou ameaça de irrupção ou a corrupção no 
poder publico estadual: 

IV — Assegurar o livre exercido de qual- 
quer dos poderes estaduais: 

V — Reorganizar as finanças do Estado 
que: 

a — Suspender o pagamento de sua dí- 
vida fundada, durante dois anos consecutivos, 
salvo por motivo de força maior; 

b — Deixar de entregar aos Municípios 
as quotas tributarias e eles destinadas, e c — Adotar medidas ou executar planos economicos ou financeiros que contrariem as 
diretrizes estabelecidas em lei federal: 

VI — Prover à execução da lei federal, 
ordem ou decisão Judiciaria, e 

VII — Exigir a observância dos seguintes 
princípios: 

a — Forma republicana representativa; 
b — Temporarledade dos mandatos efe- 

tivos. cuja duração náo execederá à dos man- 
datos federais correspondentes; 

c — Independência e harmonia dos po- 
deres ; 

d — Garantias do Poder Judiciário; e — Autonomia municipal; 
f — Prestação de contas da administra- ção, e 
g — Proibição ao deputado estadual da 

pratica de ato ou do exercício do cargo, fun- 
ção ou emprego mencionados nos itens I e 
II do artlgo34, salvo a função de Secretario 
de Estado. 

u Art 11 — Compete ao Presidente da Re- publica decretar a intervenção. 

Paragrafo l.o — a decretação da inter- 
venção dependerá: 

a — No caso do item IV do artigo 10, de solicitação do Poder Legislativo ou do Po- 
der Executivo, coacto ou impedido, ou de re- 
quisição do Supremo Tribunal Federal, se a 
coação for exercida contra o Poder Judiciá- rio; 

b — No caso do item VI do artigo 10. de 
requisição dp Supremo Tribunal Federai ou 
Tribunal Superior Eleitoral, segundo a maté- 
ria, ressalvado o disposto na alinea C deste 
paragrafo: 

c — Do provimento, pelo Supremo Trl-* 
bunal Federal, de representação do Procura- 
dor-Geral da Republica., no caso do item 6 
assim como nos do item VII. ambos do ar- 
tigo 10, quando se tratar de execução de lei 
federal. 

Paragrafo 2.o — Nos casos dos itens VI 
e VII do artigo 10, o decreto do Presidente da 
Republica limitar-se-á a suspender a execu- 
ção do ato impugnado, se essa medida tiver 
eficacia. 

Art. 12 — O decreto de intervenção, que 
será submetido à apreciação do Congresso 
Nacional- dentro de cinco dias, especificará 

a sua amplitude, prazo e condições de exe- 
cução e, se couber, nomeará o interventor; 

Paragrafo l.o — Se não estiver funcio- 
nando, o Congresso Nacional será convocado, 
dentro do mesmo prazo de cinco dias, para 
apreciar o ato do presidente da Republica. 

Paragrafo 2.o — Nos casos do paragra- 
fo 2.o do artigo anterior, ficará dispensada a 
apreciação do decreto do presidente da Re- 
publica pelo Congresso Nacional, se a sus- 
pensão do ato houver produzido os seus efei- 
tos 

Paragrafo 3.o — Cessados os motivos da 
intervenção, as autoridades afastadas de seus 
cargos a eles voltarão salvo impedimento le- 
gal. 

CAPITULO III 
Dos Estados e Municípios 

Art. 13 — Os Estados organizar-se-ão e 
reger-se-áo pelas Constituições e leis que adotarem, respeitados, dentre outros princí- 
pios estabelecidos nesta Constituição, os se- 
guintes: 

I — Os mencionados no item VII do ar- 
tigo 10. 

II — A forma de investldura nos cargos 
eletivos 

III — O processo legislativo. 
IV — A elaboração do Orçamento, bem 

como a fiscalização orçamentaria e a finan- 
ceira, inclusive a da aplicação dos recursos 
recebidos da União e atribuídos aos municí- pios. 

V — As normas relativos aos funcioná- 
rios públicos. Inclusive a aplicação, aos ser- 
vidores estaduais e municipais, dos limites 
máximos de remuneração estabelecidos em lei federal. 

VI — a proibição de pagar, a qualquer título, a deputados estaduais, mais de dois 
terços dos subsídios e da ajuda de custo 
atribuídos em lei aos deputados federais, bem como de remunerar mais de oito sessões ex- 
traordinários mensais. VII — a emissão de títulos da divida pu- 
blica, cie acordo com o estabelecido nesta 
Constituição: 

1
VIÇ — A aplicação, aos deputados esta- duais. do disposto no artigo 35 e seus pará- 

grafos, no que couber, e 
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IX — A epllceçio. no que couber do dis- 
posto nos itens I a III do artigo 114 aos 
membros dos Tr bunals de Contas, náo po- 
dendo o seu numero ser superior a sete. Paragrafo l.o — Aos Estados sáo conxe- 
rídos todos os poderes que. explicita ou Im- plicitamente. nào lhes sejam vedados por es- 
ta Constituição. Paragrafo 2.0 — A elelçôo do governador 
« do vlce-govemador de Estado far-se-á por 
sufrágio universal e voto direto e secreto. 

Paragrafo 3.0 — A Unlôo. as Estados e 
os municípios poderão celebrar convênios pa- 
ra execução de suas leis. serviços ou decisões, 
por intermédio de funcionários federais, es- 
taduais ou municipais. 

Paragrafo 4.o — As Policias Militares, 
instituídas para a manutenção da ordem pu- 
blica nos E>tados. nos territórios e no Detri- 
to Federal, e os Corpos de Bombeiros mili- tares sáo considerados forças auxlliarcs. re- 
serva do Exercito, náo podendo seus postos 
ou graduações ter remuneração superior à fixada para os postos e graduações corres- 
pondentes no Exercito. 

Paragrafo òjo — Não será concedido, pe- 
la Unláo. auxilio a Estado ou munlrplo. sem 
a previa entrega, ao orgáo federal competen- 
te, do plano de sua aplicação A* contas do 
governador e as do prefeito serão prestadas 
nos prazos e na forma da lei e precodldas de 
publicação no Jornal oficial do Estado 

Paragrafo 6.0 — O numero de depu- 
tados à Assembléia Legislativa corresponde- 
rá ao triplo da representação do Estado na 
Camara Federal e. atingido o numero de 
trinta e s^ls. será acrescido de tantos quan- 
tos forem os deputados federais acima de 
doze 

Art. 14 — Lei complementar estabele- 
cerá os requisitos mínimos de população e 
renda publica, b m como a forma de con- sulta prévia ás populações, para a criação 
de municípios. 

P.irágrafcr único — A organização mu- 
nicipal. variável segundo as peculiaridades 
locais, a criação de municípios e a respec- 
tiva divisão em distritos dependerão de lei. 

Art. 15 — A autonomia municipal será 
assegurada. 

I — Pela eleição direta de prefeito, vl- 
ce-prefelto e vereadores realizada slmulta- 
neamento em todo o País, em data diferen- 
te das eleições gerais para senadores, depu- 
tados federais e deputados estaduais; 

II — Pela administração própria, no 
que rçsp íte ao seu peculiar ínterésse. es- 
pecialmente quanto: 

ai — A decretação e arrecadação dos 
tributos de sua competência e à aplicação 
de suas rendas, sem prejuízo de obrigato- 
riedade d? prestar contas e publicar balan- 
cetes nos prazos fixados em lei; e 

bi — A organização dcs serviços públi- 
cos locais. 

Parágrafo lo — Seráo nomeados pelo governador, com prévia aprovação. a» — Da Assembléia Legislativa, os pre- 
feitos das capitais dos Estados e dos muni- 
cípios considerados estâncias hldromln; rais em lei estadual; e 

bi — Do presidente da Republica, as 
prefeitos dos municípios declarados de ín- 
terésse da segurança nacional por lei de 
iniciativa do Pod:r Executivo. 

Parágrafo 2.o — Somente farão Jus à 
remuneração os vereadores das capitais e dos 
municípios de população superior a 200 mil 
habitantes, dentro dos limites e critérios 
fixadas eni lei complementar. 

Parágrafo 3.0 — A interv?nçáo nos mu- 
nicípios será regulada na Constituição do 
Estado, somente podendo ocorrer quando 

ai — Se verificar impontualidade no 
pagamento de empréstimo, garantido pelo 
Estado; 

bi — Deixar de ser paga. por dois anos 
consecutivos, divida fundada: c) — Não forem prestadas contas de- 
vidas. na forma da lei; 

dl — O Tribunal de Justiça do Estado 
der provimento à representação formulada 
pelo chefe do Ministério Publico local, para 
assegurar a observância dos princípios In- 
dicados na Constituição Estadual, bem co- 
mo para prover a execução de lei ou d? or- 
dem ou decisão judiciaria, limitando-se o 
decreto do governador a suspender o ato 
impugnado se essa medida bastar ao res- 
tabelecimento da normalidade. 

ei — Forem praticados, na administra- 
ção municipal, atos subversivos ou de cor- 
rupção: e 

fi — Não tiver havido aplicação, no en- 
sino primário, em cada ano. de vinte por 
cento, pelo menos, da receita tributária mu- 
nicipal. 

Parágrafo 4 o — O numero de vereado- 
res sera. no máximo, de 21. guardando-se 
proporcionalidade com o eleitorado do mu- 
nicípio. 

Artigo 16 — A fiscalização financeira 
e orçamentária das municípios será exer- 
cida mediante controle extrrno da Camara 
Municipal e contrôle interno do Executivo 
Municipal, instituídos por lei 

Parágrafo l.o — O contròl" externo da 
Camara Municipal será exercido com o au- 
xilio do Tribunal de Contas do Estado ou 
órgão estadual a que fór atribuída essa In- 
cumbência. 

Parágrafo 2.o — Somente por decisão 
de dois terços dos membros da Camara Mu- 
nicipal. deixará de prevalecer o parecer 
prévio emitido pelo Tribunal de Contas ou 
órgão estadual mencionado no parágrafo l.o, 
sôbre as contas que o prefeito deve prestar 
anualmente. 

Parágralo 3.o — Somente poderão ins- 
tituir Tribunais de Contas os municípios 
com população superior a dois milhões de 
habitantes e renda tributária acima de 500 
milhões de cruzeiros novos. 

CAPITULO IV 

Do Distrito Federal e dos Territórios 
Artigo 17 — A lei disporá sóbre a orga- nização administrativa e judiciaria do Dis- 

trito Federal e dos Territórios. 
Paragrafo lo — Caberá ao Senado Fe- 

deral discutir e votar pro;etos de lei sôbre 
matéria inbutár.a e crçamentária. serviços públicos e pessoal da adminlstrçáo do Dis- 
trito Federal. 

Pragrafo 2.o — O governador do Distrito 
Federai e os governadores dos Territórios se- 
rão nomeados pelo presidente da Republica. Paratraío 3o — Caberá ao governador 
do Território a nomeação dos prefeitos muni- 
cipais. 

CAPITULO V 

Do Sistema Tributário 
Artigo 18 — Além dos Impostos previstos 

nesta Ccnstitulç&o, compete à Uniáo, aos Estados, ao Distrito Federal e aos municl- 
pios instituir: I — taxas arrecadadas em razão do exer- 
cício do poder de policia ou pela utilização 
efetiva ou potencial de serviços públicos es- 
pecíficos e dlvisiveia prestados ao contri- 
buinte ou postos ã sua dl5pos,çáo; e n — contribuição de melhoria arrecada- 
da dos proprietários de imóveis valorizdos por obras publicas, que dará como limite 
total a despesa realizada e ccmo limite ín- div^dual o acréscimo de valor oue da obra resultar para cada imóvel beneficio. 

Paragrafo — Lei complementar es- 
tabelecerá normas gerais de direito tributá- 
rio, disporá sobre os conflitos de competên- 
cia nessa matéria entre a União, os Estados, 
o Distrito Federal e os municípios e regu- 
lará as Imitações constitucionais do poder 
de tributar. 

Paragrafo 2o — Para cobrança de taxas 
náo se poderá tomar como base de cá culo a 
que tenha servido para a incidência dos im- postcs. 

Paragrafo 3o — Somente a Unláo, nos 
casos excede'"-•ais definidos em Lei com- plementar, poderá Instituir empréstimo com- 
pulsório. 

Paragrafo 4.0 — Ao Distrito Federal e 
aos Estados náo divididos em municípios, 
competem cumulativamente os impostos atri- buídos aos Estados e Municípios; c à União, 
nos Territórios federais, os impostos atri- ouldos aos Estados, e. se o território náo fór 
dlvld'do em Municípios, os impostos muni- cipais. , j Paragrafo 5o — A Uniáo poderá, desde 
que não tenham base de cálculo e fatos ge- radores idênticos aos dos previstes nesta Constituição, instituir outros impostos além 
dns mencionados nos artigos 21 e 22 e que 
não sejam da competência tributaria prlva- pva dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, assim como transferir-lhes o 
exercício da competência residual em re- 
lação a impostos, cuja incidência seja defi- 
nida em lei federal. 

Art-go 19 — E' vedado à União, aos Es- 
tados. ao Distrito Federal e aos Munlcipics: I — instituir ou aumentr tnbuto sem 
que a lei o estabeleça. recsalvados os casos previstos nesta Constituição; II — estbelecer limitações ao trafego de 
pessoas ou mercadorias, por meio de tribu- tos interestaduais ou Intermunlclpals; e III — Instituir imposto sóbre: ai — o patrimônio, a renda ou os servi- 
ços. uns dos outros; b> — os templos de qualquer culto: 

c» — o patrimônio, a renda ou os ser- 
viços dcs partidos políticos e de instituições 
de educação ou de assistência social obser- 
vados os requisitos da lei; e di — o livro, o Jornal e os psricdicos. 
assim '•orno o papel destinado à sua impres- são. Parapráfo l.o — O disposto na alínea e. 
do item III é extensivo às autarq ias. no 
que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços vinculados às suas finalidades essen- 
ciais ou delas decorrentes, mas não se estende 
aos serviços públicos concedidos nem exonera 
o premitente comprador da obrigação de pa- gar imposto que Incidir sóbre imóvel obje- 
to de promessa de compra e venda 

Paragrafo 2x> — A União, mediante Lei 
Complementar e atendendo a relevante in- 
teresse social ou economico nacional, poderá 
conceder isenções de Impostos estaduais e 
munic:pais 

Artigo 20 — Ê vedado: 
I — à União instituir tributo que náo 

seja uniforme em todo o território nacional 
o implique distinção ou preferencia em 
relação a qualquer Estado ou Município, em 
prejuízo de outro; 

II -- à Uniáo. tributar a renda das obri- 
gações da divida publica estadual ou muni- 
cipal e os proventos dos agentes dos Estados 
e Municípios, em niveis superiores aos que 
fixar para as suas próprias obrigações e pa- 
ra os proventos de seus proprios agentes; e 

III — aos Estados, ao D strito Federal e 
aos Municípios, estabelecer diferença tribu- 
taria entre bens de qualquer natureza, em 
razão da sua procedência ou destino. Artigo 21 — Compete à União instituir 
imposto sobre: 

I — importação de produtos estrangeiros, 
facultado ao Poder Executivo, nas condições 
e nos limites estabelecidos em lei. alterar-lhe as alíquotas ou as bases de cálculos: 

II — exportação para extrangejros. de 
produtos nacionais ou nacionalizados, obser- 
vado o disposto no íioal do item anterior; 

III — propriedade territorial rural; 
IV — renda e proventos de qualquer na- 

tureza. salvo ajuda de custo e di&rias pagas 
pelos cofres públicos, na forma da lei; 

V — produtos industrializados também 
observado'o disposto final do item I; Vi — operações de credito, cambio e se- 
guro. ou relativas a títulos ou valores mobi- 
liários: 

VII — serviços de transporte e comuni- 
cações. salvo os de natureza estritamente 
municipal. 

VIII — produção, importação, circula- 
ção distribuição o consumo de lubrificantes 
e combustiveis líquidos ou gaso^os e de ener- 
gia elétrica, imposto que incidirá uma só vez 
sobre qualquer dessas operações, excluída a 
incidência de outro tributo sôbre elas; e 

IX — a extração, a circulação, a distrl- 
buiç&o ou o consumo dos minerais do Pais 
enumerados em lei. imposto que incidirá 
uma só vez sôbre qualquer dessas operações, 
observado o disposto no final do itefn ante- 
rior. 

Paragrafo 1.0 — A União poderá insti- 
tuir outros impostos além dos menc onados 
nos itens anteriores, desde q.-e nào tenham 
fato gerador ou base de calculo Idênticos aos 
previstos nos artigos 23 e 24. 
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Paragrafo 2.0 — a União pode instituir: 
I — Contribuições nos termos do item I 

dêste artigo, tendo em vista intervenção no 
domínio economico, e o Interesse da previ- 
dência social ou de categorias profissionais; e 

II — empréstimos compulsórios nos ca- 
sos especiais definidos em lei complementar, 
aos quais se aplicarão as disposições consti- 
tucionais relativas aos tributos e às normas 
gerais de direito tributário. 

Paragrafo 3.0 — O Imposto sôbre produ- 
tos industrializados será seletivo em função da essencialldade dos produtos e não cumu- 
lativo. aba tendo-se em cada operação o mon- 
tante cobrado nas anteriores. 

Paragrafo 4.o — A lei poderá destinar a 
receita dos impostos enumerados nos itens 
II e VI dêste artigo à formação de reservas 
monetárias ou de capital para financiamen- 
to de programa de desenvolvimento econo- 
mico. 

Paragrafo 5.0 — A União poderá trans- 
ferir o exercido supletivo de sua competên- 
cia tributaria aos Estados, ao Distrito Fede- ral ou aos municípios. 

Paragrafo 6.0 — O Imposto de que trata 
o item 3 dêste artigo náo incindlrá sóbre 
glebas rurais de area náo excedente a 
hectares, quando as cultive só ou com sua 
família o proprietário que não possua ou- 
tro imóvel, 

Art. 22 — Compete à União, na Iminên- 
cia ou no caso de guerra externa, instituir temporàriamente impostos extraordinários 
compreendidos ou não em sua competência 
tributaria, os quais serão suprimidos grada- 
tivamente. cessadas as causas de sua cria- 
ção. 

Art. 23 — Compete aos Estados e ao 
Distrito Federal instituir Impostos sôbre: 

I — Transmissão, a qualquer titulo, de 
bens imóveis por natureza, e a cessão física 
e de direitos reais sôbre Imóveis, exceto os 
de garantia, bem como sôbre a cessão de 
direitos à sua aquisição; e 

II — Operações relativas à circulação 
de mercadorias realizadas por produtores, Industriais e comerciantes, impostos que nao 
serão cumulativos e dos quais se abaterá, 
nos termos do disposto em lei complemen- 
tar, o montante cobrado nas anteriores, pe- 
lo mesmo ou por outro Estado. Parágrafo l.o — O produto da arreca- 
dação do imposto a que se refere o item 4 
do artigo 21. Incidente sôbre rendimentos do 
trabalho 9 de títulos da divida publica, pa- 
gos pelo Estado e pelo Distrito Federal, será 
distribuído a éstes. na forma que a lei es- 
tabelecer. quando forem obrigados a reter 
o tributo. 

Parágrafo 2.0 — O imposto de que tra- 
ta o item 1. compíte ao Estado onde está 
situado o imóvel, ainda que a transmissão 
resulte de sucessão aberta no estrangeiro: 
sua alíquota nào excederá os limites esta- 
belecidos em resolução do Senado Federal, 
por proposta do presidente da Republica, 
na forma prevista em lei. Parágrafo 3.o — O imposto a que se 
refere o item 1. não incide sôbre a trans- missão de bens ou direitos incorporados ao 
patrimônio de p:ssoa jurídica em realiza- 
ção de capital, nem sôbre a transmissão de 
bens, direitos decorrentes de fusão, incor- 
poração ou extinção de capital de pessoa 

. jurídica, salvo se a atividade preponderan- 
t? dessa entidade fór o comércio désses bens 
ou direitos ou a locação de imóveis. Parágrafo 4.o — Lei complementar po- 
derá instituir. além das mencionadas no 
item 2. outras categorias de contribuintes 
daquele imposto. 

Parágrafo 5.0 — A alíquota do imposto 
a que se refere o It:m 2. será uniforme pa- 
ra todas as mercadorias nas operações in- 
ternas e interestaduais; o Senado Federal, 
mediante resolução tomada por iniciativa do 
presid?nte da Republica, fixará as alíquo- 
tas máximas para as operações Internas, as interestaduais e as de exportação. 

Parágrafo 6x) — As isenções do Impos- 
to sôbre operações relativas à circulação de 
mercadorias serão concedidas ou r?vogadas 
nos térmos fixados em convênios e ratifica- 
dos pelos Estados, segundo o disposto em 
lei ccmolementar. 

Parágrafo 7.o — O imposto de que tra- 
ta o item 2 náo Incidirá sôbre as opera- 
ções que destinam ab Exterior, produtos in- 
dustrializados e outrot que a lei indicar. 

Parágrafo 8.0 — Do produto da arre- 
cadação do imposto mencionado no item 2. 
80 por cento constituirão receita dos Esta- 
dos e 20 por cento dos municípios. As par- 
celas pertencentes aos municípios serão cre- 
ditadas em contas especiais, abertas em es- 
tabelecimentos oficiais de crédito, na forma 
e nos prazos fixados em lei federal. 

Art. 24 — Compete aos municípios Ins- 
tituir imposto sôbre: 

I — propriedade predial e territorial ur- 
bana; e 

II — serviços de qualquer natureza, nào 
compreendidos na comp?téncla tributária 
da União ou dos Estados, definidos em Lei 
Complementar. 

Parágrafo l.o — Pertence aos muni- 
cípios o produto da arrecadação do imposto 
mencionado no item 3 do artigo 21. inci- 
dente sôbre os imóveis situados em seu ter- 
ritório. 

Parágrafo 2.0 — Será distribuído aos 
municípios, na forma que a !el estabelecer, 
o produto da arrecadação do impôsto de 
que trata o item 4 do artigo 21. incidente 
sóbre rendimentos do trabalho e de títulos 
da divida publica por êles pagos, quando 
forem obrigados a reter o tributo. 

Parágrafo 3.o — Independentemente de 
ordem superior, em prazo não maior de 30 
dias, a contar da data da arrecadação e sob 
pena de demissão, as autoridades arrecada- 
doras dos tributos mencionados no parágra- 
fo l.o, entregarão aos municípios as impor- 
tâncias que a êles pertencerem, à medida 
que forem sendo arrecadados. 

Parágrafo 4 o — Lei complementar po- 
derá fixar as alíquotas máximas do impos- 
to de que trata o item 2. 

Art. 25 — Do produto da arrecadação 
dos impostos mebeionada1? nos itens 4 e 5 
do artigo 21. a União distribuirá 12 por cen- 
to na forma segulnt:: 

I — 5 por cento ao Fundo de Partici- 
pação dos Estados, do Distrito Federal e dos 
territórios; 
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XI __ 5 por cento ao Fundo de Partlci- i 
paçáo dos Municípios; e III — 2 por cento a Fundo Especial, 
cue terá sua aplicação regulada em lei. 

Parágrafo l.o — A aplicação dos fun- 
dos previstos nos itens 1 e 2 será regulada 
por lei federal, que Incumbirá o Tribunal 
de Contas da União de fazer o cálculo das cotas estaduais e municipais, ficando a sua 
entrega a depender: 

a) — Da aprovação de programas de 
aplicação elaborados pelos Estados, Distrito 
Federal e municípios, com base nas diretri- 
zes e prioridades estabelecidas pelo Poder 
Executivo Federal; b) — Da vinculação de recursos proprios 
pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos 
municípios, para execução dos programas 
citados na aliena "a"; c) — Da transferencia efetiva para os 
Estados, o Distrito Federal e os municípios, 
de encargos executivos da União; 

d> — Do recolhimento dos impostos fe- 
derais arrecadados pelos Estados, pelo Dis- 
trito Federal e pelos municípios e da liqui- 
dação das dívidas dessas entidades ou de 
seus orgãos de administração indireta para 
cem a União, inclusive as oriundas de pres- 
tação de garantia. 

Parágrafo 2.o — Para efeito de calcu- 
lo da porcentagem destinada aos Fundos de 
Participação, exclulr-se-á parcela do Im- 
posto de Renda e proventos de qualquer na- tureza que. nos termos do artigo 23, pa- 
rágrafo l.o, e 24, parágrafo 2.o. pertence 
aos Estados e Municípios; Art. 26 — A Uniáo distribuirá aos Esta- 
dos, ao Distrito Federal e aos municípios: 

I — 40 por cento do produto da arreca- 
dação do ímpósto sobre lubrificantes e com- 
bustíveis líquidos ou gasosos, mencionados 
no Item 8 do artigo 21; 

II — 60 por cento do produto da arre- 
cadação do imposto sobre energia elétrica do Imposto sobre energia elétrica, mencionado 
no item 6 do artigo 21; e 

III — 90 por cento do produto da arre- 
cadação do Imposto sobre minerais do País, 
mencionado no item 9 do artigo 21. 

Parágrafo 1 o — A distribuição será fei- 
ta nos termos de lei federal, que poderá dis- 
por sobre a formula e os fins de aplicação 
dos recursos distribuídos, conforme os se- 
guintes critérios; 

ai — Nos casos dos itens 1 e 2. propor- 
cional à superfície, população, produção e 
consumo, adlcionado-se, quando couber, no 
tocante ao item 2, cota compensatória da 
área inundada pelos reservatórlas; 

b) — No caso do item 3. proporcional à produção. 
Parágrafo 2.o — As industrias consu- 

midoras de minerais do País poderão abater 
o impôsto a que se refere o item 9 do artigo 
21. do Imposto sobre a Circulação de Mer- 
cadorias e do Imposto sobre Produtos In- 
dustrializados. na porporçào de 90 por cen- 
to e 10 por cento respectivamente. 

CAPITULO VI 
Do Poder Legislativo 

SEÇÃO I 
Disposições Gerais 

Artigo 27. O Poder Legislativo é exer- 
cido pelo Congresso Nacional, que se com- 
põe da Camara dos Deputados e do Senado 
Federal. 

Art. 28. A eleição para deputados e 
senadores for-se-á simultaneamente em to- 
do País Artigo 29. O Congresso Nacional reunlr- 
se-á anualmente, na Capital da União, de 
31 de março a a 30 de novembro 

Paragrafo 1. A convocação extraordiná- 
ria do Congresso Nacional far-se-á: 

a) pelo presidente do Senado, em caso 
de decretação de estado de sítio ou de in- 
tervenção federal; ou 

bi pelo presidente da Republica, quan- 
do éste a entender necessária Parágrafo 2.o — Na ssssáo Legislativa 
extraordinária, o Congresso Nacional so- 
mente deliberará sôbre a matéria para a 
qual fôr convocado. 

Parágrafo 2.o — Além de reuniões para 
outros fins previstos nesta Constituição, reu- 
nlr-se-ào. em sessão conjunta, funcionando 
como Mesa a do Senado Federal, éste e a 
Camara dos Deputados para; 

I — Inaugurar sessão legislativa; 
II — Elaborar regimento comum; e III _ Discutir e votar o orçamento. 
Parágrafo 4.0 — Cada uma das Camaras 

reun.r-se-á em sessões preparatórias, a par- 
tir de l.o de fevereiro, no primeiro ano da legislatura para a posse de seus membros 
e eleição das respectivas Mesas. 

Art. 30 — A cada uma das Camaras 
compete elaborar seu regimento Interno, 
dispor sôbre sua organização, policia e pro- 
vimento de cargos de seus serviços. Parágrafo único — Observar-se-ão as 
seguintes normas regimentais: 

a) Na constituição das comissões, asse- 
gurar-se-á, tanto quanto possível, a repre- 
sentação proporcional dos partidos nacionais 
que participem da respectiva Camara; 

b) Não poderá ser realizada mais de 
uma sessão ordinária por dia. 

o Náo será autorizada a publicação de 
pronunciamentos que envolverem ofensa* às 
instituições nacionais, propaganda de guer- 
ra, de subversão da ordem política ou social, 
de preconceito de raça. de religião ou de 
classe, configurarem crimes contra a honra 
ou contiverem incitamento à pratica de cri- 
mes de qualquer natureza; 

d) A Mesa da Camara dos Deputados 
ou a do Senado Federal encaminhará, por 
Intermédio da Presidência da Republica, 
somente pedidos de informação sôbre fato 
relacionado com matéria legislativa em tnu 
mite ou sôbre fato sujeito à fiscalização do Congresso Nacional ou de suas Casas; 

pi Náo será criada comissão parlamen- 
tar de inquérito enquanto estiverem funcio- 
nando concomltantemente pelo menos cinco, 
salvo deliberação por parte da maioria da 
Camara dos Deputados ou do Senado Fe- 
deral; 

í, A comissão parlamentar de Inquéri- 
to funcionará na sede do Congresso Nacio- 
nal. nào sendo permitidas as despesas com 
viagens para seus membros: 
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gi Nôo serA de qualquer medo subven- 
ciona ia viagem de congressista ao Exterior, 
.salvo no desempenho de mlssáo temporária, 
cie carafer diplomático ou cultural, mediante 
prévia designação do Poder Executivo e 
conc^&sfto de licença da Gamara a que per- 
tencei o deputado ou senador; e 

h» Sei a de dois anos o mandato para 
membro da Mesa de qualquer das Camaras. 
proibida a leeleiçâo. 

Art. 31 — Salvo disposição constitucio- 
nal em contrario, as deliberações de cada 
Câmara s:rfto tomadas por maioria de votos, 
presente u maloila de seus membros 

Ari. 32 Os deputados e senadores 
sfto .nvlolávels. no exercício do mandato, por suas opiniões, palavras c votos, salvo nos 
casos de injuria, dlíamaçfto ou calunia, ou 
nos previstos na Lei de Segurança Nacional. 

Parágrafo l.o Durante as sessões, e 
quando para elas se dirigirem ou delas re- 
gressarem. os deputados e senadores náo 
poderáo ar presos, salvo em flagrante de 
crime comum ou perturbação da ordem pu- 
blica. 

Parágrafo 2.0 — Nos crimes comuns, os 
deputados e senadores serôo submetidas a 
julgamento peiante o Supremo Tribunal 
Federal 

Parágrafo 3.o — A Incorporação às Fôr- 
ças Armadas, de deputados e senadores, 
embora m lltare.s e ainda que em tempo de guerra, depend?rá de licença da Gamara 
respectiva. 

Parágrafo 4 o — As prerrogativas proces- 
suais dos s.nadores e deputados, arrolados 
como testemunhas náo .subsistiráo. se dei- 
xarem éles de atender, sem Justa causa, no 
prazo de trinta dias. o convite Judicial. 

Art 33 - O subsidio, dividido em parte 
fixa e parte variável, e a ajuda de custo 
d? deputados e senadores serào Iguais e es- 
tabelecidos no fim de cada legislatura para 
a subsequente 

Parag. 1 Por ajuda dc custo entender 
se-á a compensaçAo de despesas com trans- 
porte e outras imprescindíveis para o com- 
pareclmento á «? sáo legislativa ordlnarla ou á sessão legislativa extraordinária convo- 
cada na forma do parágrafo l.o do Artigo 
29 

Parag. 2 O pagamento da ajuda de 
cu-to será feito em duas parcelas, somente 
podendo o congressista receber a segunda 
se heuver compai-ecldo a dois terços d * ses- 
sào legislativa ordlnarla ou de sessáo legis- 
lativa extraordinária. 

Parag. 3. O pagamento da parte va- 
riável do subsidio corresponderá ao compa- 
recimento efetivo do congressista e à par- 
ticipação nos votações. Parag. 4 Serão remunerada», ate o 
máximo de oito por més. as sessões extra- ordinárias da Gamara dos Deputados e do 
Senado Federal; pelo comparecimento a es- 
sas sessõe> e às do Congresso Nacional, se- 
rá paga remuneração nôo excedente, por 
sessáo. n um trinta avas da parte variável 
do subsidio mensal. 

Ari. 34 — Os deputados e senadores náo 
poderáo: 

I - Desde a expedlçáa do diploma 
a» Afirmar ou manter contrato com 

pessoa de direito publico, autarquia, empre- 
sa publica, -ocledade de economia mista ou empresa concessionária de serviço publico, 
salvo quando o contrato obedecer a cláu- 
sulas uniformes; 

b' Aceitar ou exercer cargo. íunçáo ou 
emprego remunerado nas entidade-, constan- 
t?s da alínea anterior; 

II - Desde a posse; 
a» Ser proprietários ou diretore- de em- 

presa que goze de favoi decorrente do con- 
trato com pessoa Jurídica de direito publi- co. ou nela exercer íunçáo remunerada 

b Ocupar cargo, íunçáo ou emprego, de 
que sejam demlsstvels "ad nutum" nas en- 
tidades referidas na alínea A do Item I; 

d Exercer outro cargo eletivo federal, 
estadual ou municipal; e 

di Patrocinar causa em que seja Inte- 
ressada qualquei das entidades a que se re- 
fere a alínea A do item I. 

An. 35 — Perderá o mandato o deputado 
ou senador; 

I — Que infringir qualquer das proibi- 
ções estabelecidas no artigo anterior. 

II Cujo procedimento for declarado 
incompatível com o decoro parlamentar ou 
atentatório das instituições vigentes. 

III — Que deixar de comparecer, em 
Cada sessáo legislativa anual, à terça parte 
das essòes ordinárias da Gamara a que 
pertencer, salvo doença comprovada, licen- 
ça ou missão autorizada pela respectiva 
Casa, 

IV — Qur perder ou tiver suspensos os 
direitos políticos; ou 

V — Que praticar ato» de Infidelidade 
partidarta. segundo o previsto no parágra- 
fo unlco do artigo 152. 

Parag. I — Além de outros cases defi- 
nidos no regimento Interno, considerar-se-á 
incompatível com o decoro parlamentar o 
abuso das prerrogativas asseguradas ao con- 
gressista ou a psrcepçéD, no exeiclclo do 
mandato, de vantagens Ilícitas ou imorais 

Parag. 2 — Nos casos dos itens 1 e II. a 
perda do mandato será declarada pela Ga- 
mara dos Deputados ou pelo Senado Fe- 
deral. mediante provocação de qualquer de 
>eus membros, da respectiva Mesa ou de 
part do político. 

Parag. 3 — No caso do liem III. a per- 
da do mandato poderá ocorrer por provo- 
cação de qualquer dos membros da Gamara, 
de partido político ou de primeiro suplente 
do partido, e será declarada pela Mraa da Gamara a que pertencer o representante, 
asiegurada plena defesa e podendo a deci- 
são ser objeto de apreciação Judicial 

Parágrafo 4.0 — Se ocorrerem os casos 
dos itens IV c V. a perda será automatica 
e d.clarada pela respectiva Mesa. 

An 36 — Náo perderá o mandato o 
deputado ou senador Investido na função de 
ministro de Estado. 

Parágrafo I — Dar-se-á a convocação 
do suplente apenas no caso de vaga em 
virtude de raort?, renuncia ou Invcstldura 
na íunçáo de ministro de Estado Náo ha- 
vendo suplente, sõ será fe.ta a eleiçôo do 
substituto em caso de vaga. se faltarem mais 
de quinze meses para o término do mandato. 

Parágrafo 2.0 — Com llcniça de sua Ga- 
mara. poderá o deputado ou senador de- 
sempenhar mlssós.s temporárias de carater 
diplomático ou cultural. 

Art. 37 — A Gamara dos Deputados e 
o Senado Federal, em conjunto ou separada- 
mente. crlaráo comissões de inquérito sòbre 
fato determinado e por prazo certo, median- 
te requerimento de um terço de seus mem- 
bros. 

Art. 38 — Os ministros de Estado se- 
rão obrigados a comparecer perante a Ga- 
mara dos Deputados, o Senado Federal ou 
quaisquer de suas comissões, quando uma ou 
outra Gamara por deliberação da maioria, 
os convocar para prestarem, pessoalmente. 
Informações acerca de assunto previamente 
determinado. 

Parágrafo l.o — A falta de compareci- 
mento, sem Justificação, importa crime de 
responsabilidade. 

Parágrafo 2.o — Os ministros de Estado, 
a seu pedido, poderáo comparecer perante 
as comissões ou o plenário de qualquer das 
Casas do Congresso Nacional e discutir pro- 
jetos relacionadas com o ministério sob sua 
direção. 

SEÇÃO II 
Da Gamara do* Deputados 

Ari. 39 — A Gamara dos Deputados 
compõe-se de representantes do povo. elei- 
tos, entre cldadàos maiores de vinte e um 
anos e no exercido das direitos políticos, por 
voto direto c secreto, em cada Estado e Ter- 
rltòrio 

Parágrafo 1 o — Cada legislatura durará 
quatro anos. 

Parágrafo 2.o — O numero de deputados 
por Estado STá estabelecido em lei. na pro- 
porção dos eleitores n3le inscritos; confor- 
me os seguintes critérios; 

ai Até cem mil eleitores, três depu- 
tadas; 

bi De cem mil e um a três milhões 
de eleitores, mais um drputado para cada 
grupo de cem mil ou íraçáo superior a cin- qüenta mil: 

ci De trés milhões e um a seis milhões 
de eleitores, mais um deputado para cada 
grupo de trezentos mil ou fração superior 
a cento e cinqüenta mil; e 

di Além de seis milhões de eleitores, 
mais um deputado para cada grupo de qui- 
nhentos mil ou fração superior a duzentos e cinqüenta mil. 

Parágrafo 3o Exc?iuado o de Fer- 
nando de Noronha, cada Território será re- 
presentado na Gamara por um deputado. 

Parag. 4 O numero de deputados náo vi- 
gorará na legislatura em que for fixado. 

Ait 40 Compete privativamente à Ga- 
mara dos Deputados: 

I — Declarar, por dois terços dos seus 
membros, a procedência de acusação contra 
o presidente da Republica e os ministros de Estado; 

II — Proceder a iornada de contas do 
presidente da Republica quando náo apre- sentadas ao Congresso Nacional dentro de 
sessenta dias apó> a abertura da sessáo le- gislativa. 

III — Propor projetos de lei que criem ou exttngam cargos de seus serviços e fixem 
os respectivos vencimentos. 

SEÇÃO III 
Do Senado Federal 

Ari 41 - O Senado Federa! compõe-se 
de representantes dos Estado- eleitos pelo 
voto secreto e direto, dentre os cidadãos 
maiores de trinta e cinco anos. no exercício 
de seus direitos políticos, segundo o princi- 
pio majoritário 

Parág. l.o — Cada E-tado elegerá trés 
senadores, com mandato de oito anos, re- 
novando-se a icpre-entaçáo de quatro em quatro, alternadamente. por um e por dois 
terços 

Parág. 2.o — Cada senador será eleito com seu suplente. 
Art 42 — Compete privativamente ao 

S?nado Federal 
I — Julgai o presidente da Republica 

nos crimes de responsabilidade c os minis- 
tros de Estado nos crimes da mesma natu- 
reza conexos com aqueles; 

II — Processai e Julgar os ministros do 
Supremo Tribuna! Federal e o procurador- 
geral da Republica, nos crimes de responsa- 
bilidade . 

III — Aprovar, previamente, por voto 
secreto, a escolha de magistradas nos casos 
determinados pela Constituição, "dos minis- 
tras do Tribunal de Contas da União, do go- vernador do Distrito Federal, bem como dos 
conselheiros do Tribunal de Contas do Dis- trito Federal e dos chefes de mbsáo diplomá- 
tica de caráter permanente; 

IV — Autorizar empréstimos, operações ou acordos externos, de qualquer natureza, 
de interesse dos Estados, do Distrito Fe- 
deral e dos Municípios, ouvido o poder Exe- 
cutivo Federal; 

V — Legislar para o Distrito Federal, se- gundo o disposto no parágrafo l.o do artigo 
17. e nele exercer a íiicallzaçào financeira e 
orçamentária, com o auxilio do respectivo 
Tribunal de Contas; 

VI — Fixar, por proposta do presidente da Republica e mediante resolução, limites 
globais para o montante oa dívida consoli- 
dada dos Estados e dos Municípios; estabe- lecer e alterar limites de prazo, mínimo e 
máximo taxas de Juros e demais condições 
das obrigações por éles emitidas, e proibir 
ou limitar lemporànámenie a emissão e o 
lançamento de quaisquer obrigações dessas 
entidades: VII — Suípsnder a execução, no lodo 
ou em parte, de lei ou decreto, declarados 
inconstitucionais por decísáo definitiva do 
Supremo Tribunal Federal; VIII — Expedir resoluções, e 

IX — Propor projetos de lei que criem 
ou extlngam cargos de seus serviços e fixem 
os respectivos vencimentos. 

Parágrafo unlco — Nos casos previstos nos itens I e II. funcionará como presiden- 
te do S?nado Federal o do Supremo Tribu- 
nal Federal; somente por dois terços de vo- 
tos será proferida a sentença condenatórla. 
e a pena limltar-se-á á perda do cargo, com 

inabllitação. por cinco anos para o exercício 
de função publica, sem prejuízo de ação da justiça ordinária. 

SEÇÃO IV 

Das Atribuições do Poder Legislativo 
Art. 43 — Cabe ao Congresso Nacional, 

com a sanção do presidente da Republica, 
dispor sobre todas as matérias de compe- 
tência da União, especialmente: 

I — Tributos, arrecadação e distribui- 
ção de rendas; 

II — Orçamento anual e plurlanual; 
abertura e operação de crédito; divida pu- 
blica; emissões de curso forçado; 

III — Fixação dos efetivos das Pôrças 
Armadas para o tempo de paz; 

IV — Planos e programas nacionais e 
regionais de desenvolvimento; 

V — Criação de cargos públicos e fi- 
xação dos respectivos vencimentos, ressal- 
vado o disposto no item III do artigo 55; 

VI — Limites do território nacional; es- 
paço aéreo e marítimo; bens do domínio 
da União: 

VII — Transferência temporária da se- 
de do govérno federal; 

VIII — Concessão de anistia: e 
IX — Organização administrativa e 

Judiciária dos Territórios. 
Art. 44 — E" da competência exclusiva 

do Congresso Nacional: 
I — Resolver definitivamente sôbre os 

tratados, convenções e atos internacionais 
celebrados pelo presidente da Republica; 

II — Autorizar o presidente da Repu- 
blica a declarar guerra e fazer a paz; a 
permitir que fórças estrangeiras transitem 
pelo território nacional ou nele permane- 
çam temporariamente, nos casos previstos 
em lei complementar; 

III — Autorizar o presidente e o vice- 
presidente da Republica a se ausentarem 
do Pais; 

IV — Aprovar ou suspender a Inter- 
venção federal ou o estado de sítio; 

V — Aprovar a Incorporação ou des- 
membramemo de áreas de Estados ou de 
Territórios; 

VI — Mudar temporariamente a sua 
sede; 

VII — Fixar para vtger na legislatura 
seguinte, a ajuda de custo dos membros do 
Congresso Nacional, assim como os subsi- 
dies déstes. as do presidente e os do vice- 
presidente da Republica; 

VIII — Julgar as contas do presiden- 
te da Republica: e 

IX — Deliberar sóbre o adiamento e a 
suspensão de suas sessões 

Ari 45 — A lei regulará o processo de 
fiscalização, pela Gamara dos Deputados e 
pelo Senado Pederaf, 'dos atr^B do poder 
Executivo. Inclusive os da administração 
indireta. 

SEÇÃO V 
l>« Processo Legislativo 

An 46 — O processo legislativo com- 
preende a elaboração de: 

I — emendas à Constituição; 
II — leis complementares á Constitui- 

ção; 
III — leis ordinárias: 
IV — leis delegadas: 
V — decretos-lels; 
VI — decretos legislativos; e 
VII — resoluções. 
Art. 47 — A Constituição poderá ser 

emendada mediante proposta: 
I — de membros da Gamara dos De- 

putados ou do Senado Federal, ou * 
n — do presidente da Republica 
Parágrafo l.o — Náo será objeto de de- 

liberação a proposta de emenda tendente 
a abolir a Federação ou a Republica. 

Parágrafo 2x> — A ConsC tuiçáo não 
poderá ser emendada na vigência de esta- 
do de sítio 

Paragrafo 3o — No caso do item I. a 
proposta deverá ter a assinatura de um 
térço dos membros da Gamara dos Depu- 
tados ou do Senado Féderal. 

Art. 48 — Em qualquer dos casos do ar- 
tigo anterior, itens I e II. a proposta será 
discutida e votada em reunião do Congres- 
so Nacional, em duas sessões, dentro de ses- 
senta dias. a contar da sua apresentação 
ou recebimento, e havida por aprovada 
quando obtiver, em ambas as votações, dois 
lércos dos votos des membros de suas casas. 

Ari 49 — A emenda à Constituição se- 
rá promulgada pelas mesas da Camara dos 
Deputados e do Senado Federal, com o res- 
pectivo numero de ordem 

An. 50' — As leis complementares so- 
mente serão aprovadas se obtiverem maio- 
ria absoluta dos votos dos membros das 
duas casas de Congresso Nacional, obser- 
vados os demais térmos da votação das leis 
ordinárias. 

Art. 51 — O presidente da Republica 
poderá enviar ao Congresso Nacional pro- 
jetos de lei sôbre qualquer matéria, os quais, 
se o solicitar, serão apreciados dentro de 
quarenta e cinco dias. a contar do seu re- 
cebimento na Camara dos Deputados e de . 
igual prazo no Senado Federal 

Parágrafo lo —- A solicitação do prazo 
mencionado heste artigo poderá ser feita 
depois da remessa do projeto e em qual- 
quer fase de seu andamento. 

Parágrafo 2o — Se o presidente da Re- 
publica julgar urgente o projeto, poderá so- 
licitar que a sua apreciação seja feita em 
sessáo conjunta do Congresso Nacional, den- 
tro do prazo de quarenta dias. 

Parágrafo 3.0 — Na falta de delibera- 
ção dentro dos prazos estipulados neste ar- 
t'So e parágrafos anteriores, consíderar-se- íz aprovados os projetos. 

Parágrafo 4 o — A apreciação das emen- 
das do Senado Federal pela Camara dos 
Deputados far-se-á. nos casos previstos neste 
artigo e em seu parágrafo l.o. no prazo de 
deç dias; findo este. serão tidas por aprova- 
das. se não tiver havido deliberação. 

Parágrafo 5.0 — Os prazos do artigo 48. 
déste artigo, e de seus parágrafos e do pa- 
rágrafo l.o do arítgo 55 não conerào nos 
períodos de recesso do Congresso Nac.onal. 

Parágrafo 6.o O disposto neste artigo 
náo se aplicará aos projetes de codificação. 

Art. 52 — As leis delegadas serão ela- 
boradas pelo presidente da Republica, co- 
missão do Congresso Nacional ou de qual- 
quer de suas Casas. 

Parágrafo único — Náo serão objeto de 
delegação os atos da competência exclusiva 
do Congresso Nacional, nem os da compe- tência privativa da Cantara dos Deputados 
ou do Senado Federal. nem a legislação 
sóbr.-; 

I — A organização dos Juízos e tribu- 
nais e as garantias da magistratura; 

II — A nacionalidade, a cidadania, os 
direitos políticos e o direito eleitoral; c 

III — O sistema monetário 
Art. 53 — No caso de delegação á co- 

missão especial, sòbre u qual disporá o re- 
g.mento do Congresso Nacional, o projeto 
aprovado será remetido a sanção, salvo se. 
no prazo de dez dias da sua publicação, a 
maioria dos membros da comissão ou um 
quinto da Camara dos Deputados ou do Se- 
nado Federal requerer a sua votação pelo 
plenário. 

Art. 54 — A delegação ao presidente da 
Republica terá a forma de resolução do 
Congresso Nacional, que especificará seu 
conteúdo e os térmos do seu exercício. 

Parágrafo único — Se a resolução de- 
isrminar a apreciação do projeto pelo Con- 
gresso Nacional, éste a fará cm votação 
única, vedada qualquer emenda. 

Art. 55 O pres.dente da Republica, 
em casas de urgência ou de Interesse pu- 
blico relevante, e desde que náo haja au- 
mento do despesa, poderá expedir decretos- 
leis sòbre as seguintes matérias: 

I — Segurança Nacional; 
II — Finanças publicas, inclusive nor- 

mas tributárias; » 
III — Criaçào d? cargos publicas e fi- 

xação de vencimentos 
Parágrafo l.o -- Publ.cado o texto, que 

terá vigência imediata, o Congresso Nacional 
o aprovará ou rejeitará, dentro de sessenta 
dias. não podendo emendá-k); st. nesse pra- 
zo, náo houver deliberação, o texto será tido 
por aprovado. 

Parágrafo 2.0 A rejeição do decreto- 
lei náo implicará a nulídade dos atos pra- 
ticados durante a sua vigência. 

Art. 56 A iniciativa das leis cabe a 
qualquer membro ou comissão da Gamara 
dos Deputados ou do Senado Federal, ao 
presidente da Republii» e aos Tribunais Fe- 
derais tom Jurisdição em todo o território nacional. Parágrafo umeo — A discussão e vota- 
çáo dos projetos de iniciativa do presidente 
da Republica terão inicio na Camara dos 
Deputados, salvo o disposto no parágrafo 
2.o do artigo 51 

Art 57 — E da competência exclusiva 
do presidente da Republica a iniciativa das 
leis que; 

I — Disponham sôbre matéria financeira; 
II — criem cargos, funções ou empre- 

gos públicos Oi. aumentem vencimentos ou 
a despesa publica; 

III — fixem ou modifiquem os efetivos 
das Fóiça.s Armadas; 

IV -- disponham sòbre organização 
administrativa e judiciária, matéria tribu- tara e orçamentária. serviços públicos e 
pessoal da administração do Distrito Fe- 
deral. bem como sobre organização judiciá- 
ria. administrativa e matéria tributária des 
Territórios; 

V — disponham sôbre s?rvidores públi- 
cos da União, seu regime Jurídico, provimen- 
to de cargos publicas, estabilidade e aposen- 
tadoria de funcionários civis, reforma e 
transferência de militares para a inativi- 
dade. ou 

Vi _ concedam anistia relativa a cri- 
nri.s políticos ouvido o Conselho de Segu- 
rança Nacional 

Paragrafo unlco — Não serão admitidas 
emendas quê aumentem a despesa prevista: 

Ai nos projetos cuja ini.iativa seja da 
exclusiva competência do presidente da Re- 
publica. ou 

Bi nos projetas sobre organização dos 
serviços administrativos da Camara dos 
Deputadas, do Senado Federal e dos Tribu- 
nais Federais. 

Art. 3a O projeto de lei aprovado por 
uma Camara será revisto pela outra, em um 
sõ turno de discussão e votação 

Paragrafo l.o - Se a Camara revisora 
o aprovar, o projeto será enviado á sanção 
ou à promulgação; se o emendar, volverá à 
casa inicia dura. para que aprecie a emenda 
se o rejeitar. se:á arquivado. 

Paragrafo 2.o — O projeto de lei que 
receb.er. quanto ao mérito, parecer contrario 
de todas as Comissões, será tido como rejei- 
tado. 

Paragrafo 3.o -- A matéria constante 
do projeto de lei rejeitado ou não sancionado, 
assim como a constante de proposta de 
emenda à Constituição, rejeitada ou havida 
por prejudicada, somente poderá constituir 
objeto de novo projeto, na mesma sessáo le- 
gislativa, mediante oroposta da maioria ab- 
soluta da« membros de qualquer das Cama- 
ras. ressalvadas as propoMçóes de Iniciativa 
do presidente da Republica. 

Art. 59 — Nos casos do artigo 43. a Ga- 
mara na qual sc haja concluído a votação 
enviará o projeto ao presidente da Republi- 
ca. que. aquiescendo, o sancionará; para o 
mesmo fim. ser-Ihe-uo remetidos as projetos 
havidos po: aprovados nos termos do pará- 
grafo 3.o do artigo 51. 

Paragrafo l.o — Se o presidente da Re- 
publica iulgar o projeto, no lodo ou em par- 
te. inconstitucional ou contrario ao interesse 
publico, veta-lo-a. total ou parcialméÃte, den- 
tro de quinze dias utets. contados daqugèaem 
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que o receber, e comunicará, dentro de qua- 
renta e oito horafi. ao presidente do Senado 
Federal os motives do veto. Se a sanção fôr 
negada, quando estiver finda a sessão legis- 
lativa. b presidente da Republica publicará o 
veto. 

Paragraío 2.0 — Decorrida a quinzena, o 
silencio do presidente da Republica importará 
sanção. Paragraío 3.0 — Comunicado o veio ao 
presidente do S nado Federal, este convocará 
as duas camaras para. em sessão conjunta, 
dele conhecerem, conslderando-sc aprovado o 
projeto que. dentro de quarenta e cinco dias. 
rm votação publica, obtiver o voto de dois 
terços dos membros de cada uma das casas. 
Nesse caso, será o projeto enviado, para pro- mulgação, ao presidente da Republica. 

Paragraío 4.o — Esgotado sem deliberação 
o prazo estabelecido no paraerafo anterior, o 
veto será considerado mantido. Paragraío 5.o — Se a lei não íôr pro- 
mulgada dentro de quarenta e oito horas pe- 
lo presidente da Republica, nos cafos do pa- ragraío 2.o e do paragraío 3.o. o presldrnte 
do Senado Federal a promulgará e. se este 
não o fizer em Igual prazo, ía-lo-á o vice- 
presidente do Senado Federal. 

Paragraío fl.o — Nos casos do artigo 44. 
após a aprovação final, a lei será promulga- da pelo presidente do Senado Federal. 

Piragraío 7 o — No caso do item V do 
artigo 42. o projeto de lei vetado será subme- 
tido apenas ao Senado Federal, aplicando-se, no que couber, o disposto no paragraío 3.o. 

SEÇÃO VI 
Do Orçamento 

Art. 60 — A desp?8a publica obedecerá 
•\ lei orçamentaria anual, que não conterá 
dispositivo estranho à fixação da despesa • 
á previsão da receita. Não se incluem na 
proibição: 

T — A autorização para abertura de cie- 
ditos suplementares e operações de credito 
por antrclpaçáo da receita e 

II — As disposições sobre a aplicação do 
saldo que houver. 

Paragraío unlco — As despesas de cap tal 
obedecerão ainda a orçamentos plurlanuals 
de Investimento, na forma prevista em Lei 
Complementar. 

Ait. 61 — A lei federal disporá sobre 
o exer.iclo ÍInanccTo. a elaboração e a orga- 
nização dos orçamentos públicos. 

Paragrafo l.o — É vedada; 
a- — A transposição, sem previa autori- 

zação legal das recursos de uma dotação orçamentaria para outra, 
b» — A concessão de créditos Ilimitados, 
o — A abertura de credito especial ou 

.suplementar, sem previa autorização legis- 
lativa e sem indicação dos recursos corres- pondentes; e 

d» — A realização, por qualquer dos Po- 
deres. de despesas que excedam os créditos 
orçamentários ou adicionais. 

Paragraío 2.o — A abertura de credito 
extraordinário somente será admitida para 
atender despesas Imprevisíveis e urgentes, 
como as decorrentes de guerra, subversão In- 
terna ou calamidade publica. 

Artigo 62 — O orçamento anual com- 
preenderá obrigatoriamente as despesas e receitas relativas a todos os Poderes. orglos 
e Fundos, tanto da administração direta 
quanto da Indireta, excluídas apenas as en- 
tidades que não recebam subvenções ou 
transferencia À conta do orçamento. 

Parágrafo l.o — A Inclusão no orçamen- 
to anual, da despesa e da receita dos órgãos 
da administração Ind reta, será feita ccn do- 
tações globais e não lhes prejudicará a au- 
tonomia. na gestão legal dos seus recur- sos. 

Parágrafo 2 o — Ressalvados os impos- tos mencionados nos Itens 8 e 9 do artigo 
21. e das disposições desta Constituição e 
de leis complementares. é vedada vlnculação 
do produto da arrecadação de qualquer tri- 
buto a determinado órgão, fundo ou despe- 
sas. A lei poderá, todavia estabelecer que a 
arrecadação parcial ou total de certos tri- 
butos. constitua receita do orçamento de ca- 
pital. proibida sua aplicação no custeio de. 
despesas correntes. 

Parágrafo 3. o — Nenhum Investimen- to. cuja txecuçáo ultrapasse um exercício 
financeiro, poderá ser Iniciado sem previa 
inclusáo no orçamento plurianual de in- 
vestimento ou sem previa \í\ que o autorize 
e fixe o montante das dotações que anual- 
mente constarão do orçamento, durante o 
prazo de sua execuçáo. 

Parágrafo 4.0 — Os créditos especiais e 
t xtraordlnárlos náo poderão ter vigência 
além do exercício em que forem autorizados, 
salvo se o ato de autorização for promulgado 
nos últimos quatro meses daquele exercí- 
cio. caso em que reabertos nos limites dos 
seus saldos poderão vlglr até o término do 
exerc cio financeiro subsequente. 

Artigo 63 — O orçamento plurianual de Investimento consignará dotações para n 
execuçáo dos planos de valorização das re- 
giões menas des:nvolvidas no Pais. 

Artigo 64 — Lei complementar estabe- 
lecerá os limites para as despesas do pessoal 
da Unláo. dos Estados e dos Municípios 

Artigo 65 — E" da competência do Po- 
der Executivo a Iniciativa das leis orçamen- 
tarias e das que abram créditos, fixem ven- 
cimentos e vantagens dos servidores públicos, 
concedam subvençáo ou auxílios ou de qual- 
quer modo autorizem, criem ou aumentem a despesa publica. 

Parágrafo l.o — Náo será objeto de de- liberação a emenda de que decorra aumento 
de despesa global ou de cada orgáo. fundo, 
projeto ou programa, ou que vise a modiíí- cor-lhe o montante, a natureza oj o obje- 
tivo. 

Paragraío 2 o — Observado quanto ao 
projeto de lei orçamentária anual, o disposto 
nos paragrafos 1 o. 2 o e 3.0 do artigo se- 
guinte. os projetos de lei mencionados neste 
artigo somente recebtráo emendas nas Co- 
missões do Congresso Nacional, sendo final 
o pronunciamento das comissões, salvo se 
um terço dos membros da Gamara respectiva 
pedir ao seu presidente a votação tm ple- 
nário. que se fará em discussão de emenda 
aprovada ou rejeitada nas comissões. 

Artigo 66 — O projeto de lei orçamen- 
taria anual será enviado pelo presidente da 
Republica ao Congresso Nacional, para vota- 
ção conjunta das duas Casas, até quatro 
meses antes do Início do exercício financeiro 
seguinte: se até 30 dias antes do encerra- 
mento do exercido financeiro, o Podtr Le- 
gislativo não o devolver para sanção, kserá 
promulgado como lei. 

Parágrafo l.o — Organizar-se-á a co- 
missão mista de senadores e deputados, pa- 
ra examinar o projeto de lei, orçamentária 
t sobre ele emitir parecer Parágrafo 2.o — Somente na Comissão 
Mista poderão ser oferecidas emendas 

Paragrafo 3.o — O pronunciamento da 
Comissáo sobre as emendas, será conclusivo 
e final, salvo se um térço dos membros da 
Camara dos Deputados e mais um térço dos 
membros do Senado Federal requererem a 
votaçáo em plenário, de emenda aprovada 
ou rejeitada na comissáo 

Paragrafo 4.o — Aplicam-se ao projeto 
de lei orçamentaria, no que náo contrariem 
o disposto nesta secçôo. as demais normas 
relativas à elaboração legislativa. 

Paragrafo 5.o — O presidente da Repu- 
blica poderá enviar mensagem ao Congres- 
so Nacional, para propor a modificação do 
projeto de lei orçamentaria, enquanto não 
estiver concluída a votação da parte cuja 
alteração é proposta. 

Artigo 67 — As operações de credito pa- 
ra antecipação da receita autorizada no or- 
çamento anual náo excederão a quarta-par- 
te da receita total estimada para o exercício 
financeiro, e até 30 dias depois do encerra- 
mento deste, serão obrigatoriamente liqui- 
dadas. 

Paragraío unlco — Efetuadas as opera- 
ções da divida publica, a lei que autorizar 
operação de credito, a qual deva ser liqui- 
dada em exerc»clo financeiro subsequente, 
fixará desde logo as dotações que hajam de 
ser incluídas no orçamento anual, para os 
respectivos serviços de Juros, amortização e 
resgate, durante o prazo para a sua liqui- 
dação. 

Artigo 68 — O numerário corresponden- 
te às dotações destinadas à Camara dos De- putados. ao Senado Federal e aos Tribunais 
federais, será entregue no Início de cada 
trimestre, em cetas estabelecidas na pro- 
gramação financeira do Tesouro Nacional, 
com participação percentual nunca inferior 
à estabelecida pelo Poder Executivo para seus próprios orgáos. 

Artigo 69 — As operações de resgato e 
de colocação de títulos do Tesouro Nacional, 
relativas à amortização de empréstimos in- 
ternos náo atendidas pelo orçamento anual, 
serão reguladas em Lei Complementar. 

SEÇÃO VII 
Da Fiscalização Financeira 

e Orçamentaria 

Artigo 70 — A fiscalização financeira e 
orçamentaria da Unláo será exercida pelo 
Congresso Naclcnal, mediante controle ex- 
terno e pelos sistemas de controle Interno 
do Poder Executivo. Instituídos por lei. 

Paragrafo l.o — O controle externo do 
Congresso Nacional será exercido com o au- 
xilio do Tribunal de Contas da União e com- 
preenderá a apreciação das contas do pre- 
sidente da Republica, o desempenho das fun- 
ções de auditoria financeira e orçamentária, 
bem como o julgamento das contas des ad- 
ministradores e demais responsáveis por 
bens e valores públicos 

Paragraío 2.o — O Tribunal de Contas 
da Unláo dará parecer prévio em 60 dias, 
sôbre as contas que o presidente da Republi- ca prestar anualmente: não sendo estas en- 
viadas dentro do prazo, o fato será comu- 
nicado ao Congresso Nacional para os fins 
de direito, devendo aquele Tribunal, em 
qualquer caso. apresentar minucioso relató- 
rio de exercício financeiro encerrado. 

Paragrafo 3.o — A auditoria financeira e orçamentária será exercida sôbre as con- 
tas das unidades administrativas dos três 
Poderes da União que para esse fim. deverào 
remeter demonstrações contábeis aos Tri- 
bunais de Contas da União, aos quais cabe- rá realizar as inspeções necessárias. 

Paragrafo 4.o — O Julgamento da regu- 
laridade das contas dos administradores e 
demais responsáveis será baseado em levan- 
tamentos contábeis, certificados de audito- 
ria e pronunciamento das autoridades admi- 
nistrativas sem prejuízo das inspeções men- 
cionadas no paragrafo anterior. 

Paragrafo 5.o — As normas de fiscali- 
zação financeira e orçamentária, estabele- 
cidas nesta sessão, aplicar-se-ào às autar« 
qulas. 

Artigo 71 — O Poder Executivo manterá 
sistema de controle interno, a fim de; I — Criar condições indispensáveis para assegurar eficácia ao controle externo e re- 
gularidade á realização da receita e da des- pesa; 

II — Acompanhar a execuçáo de pro- 
gramas de trabalho e do orçamento; e 

III — Avaliar os resultados alcançados 
pelos administradores e verificar a execuçáo 
dos contratos. 

Artigo 72 — O Tribunal de Contas da 
Unláo. com sede no Distrito Federal, e qua- 
dro próprio de pessoal, tem Jurisdição em 
todo o País. 

Parágrafo l.o — O Tribunal exerce, no que couber, as atribuições previstas no ar- 
tigo 115. 

Parágrafo 2.o — A lei disporá sóbre a 
organização do Tribunal, podendo divldl-lo 
em Camaras c criar delegações ou órgãos 
destinados a auxiliá-lo no exercício das suas finçôes e na descentrallzaçào de seus tra- balhes. 

Parágrafo 3.o — Os seus ministros serão 
nomeados pelo presidente da Republica, de- 
pois de aprovada a escolha pelo Senado Fe- 
deral. dentre brasileiros, maiores de 35 anos. 
de idoneidade moral e notórios conhecimen- 
tos Jurídicos, econômicos, financeiros ou de 
administração publica, e teráo as mesmas garantias, prerrogativas, vencimentos e im- 
pedimentos dos ministros do Tribunal Fe- 
deral de Recursos. 

Parágrafo 4.o — No exercido de suas 
atribuições de controle da administração 
financeira e orçamentária, o Tribunal re- 

presentará ao Poder Executivo e ao Con- 
gresso Nacional, sôbre irregularidades e abu- 
sos por éle verificados. Parágrafo 5.0 — O Tribunal, de oficio 
ou mediante provocação do Ministério Pu- 
blico ou de autoridades financeiras e orça- 
mentárias e demais órgãos auxlliares. se ve- 
rificar a ilegalidade de qualquer despesa, in- 
clusive as decorrentes de contratos, deverá: 

a) — Assinar prazo razoável para que 
o órgão da administração publica adote as 
providências necessárias ao exato cumpri- 
mento da lei; 

b) — sustar, se não atendido, a execu- 
ção do ato impugnado, exceto em relação a 
contrato: , , 

c) — solicitar ao Congresso Nacional, 
em caso de contrato, que determine a me- 
dida prevista na alinea anterior ou outras, necessárias aos resguardes dos objetivos 
legais. _ _ . . Parágrafo 6.0 — O Congresso Nacional 
deliberará sôbre a solicitação de que cogita 
a alinea c. do parágrafo anterior, no prazo 
de 30 dias findo o qual sem pronuncia- mento do Poder Legislativo, será considerada 
insubslstente a Impugnaçâo. 

Parágrafo 7.o — O presidente da Repu- 
blica poderá ordenar a execuçáo do ato a 
que se refere a alínea b do parágrafo 5.0, ad-referendem do Congresso Nacional. 

Parágrafo 8.0 — O Tribunal de Contas 
da Unláo Julgará da legalidade das conces- 
sões Iniciais de aposentadoria, reformas e 
pensões náo dependendo de sua decisão as 
melhorias posteriores. 

CAPITULO VII 

Do Poder Executivo 
SEÇÃO I 

Do Presidente e do Vice-Presidente 
da Reptiblica 

Artigo 13 — O Poder Executivo é exer- 
cldo pelo presidente da Republica, auxilia- 
do pelos m.nlstros de Estado. 

Artigo 74 — O presidente será eleito 
entre cs brasileiros maiores de 35 anos e no exercício dos diieitos políticos, pelo sufrá- 
gio de um colégio eleitoral, em sessão pu- 
blica e mediante votaçáo nomlna . 

Paragrafo l.o — O colégio eleitoral será 
composto dos membros do Co"fIfsso

t nal e de delegados das Assembléias Legisla- 
t.vas dos Estados. Paragrafo 2.o — Cada Assemb.éia mal- 
cará três delegados dentre seus membros, e 
mais um por 500 mil eleitores inscritos no 
Estado náo podendo nenhuma representa- 
ção ter menos de quatro delegados. Paragrafo 3.o — A composição e o fun- 
cionamento do colégio eleitoral serão regula- 
dos em lei complementar. 

Artigo 75 — O Colégio Eleitoral reunlr- 
se-á na sede do Congresso Nacional, a 15 de 
Janeiro do ano em que findar o mandato presidencial. 

Paragrafo l.o — Será considerado eleito 
presidente o "andldato que. registrado por 
partido político, obtiver maioria absoluta de 
votos. 

Paragrafo 2.o — Se nenhum candidato 
obtiver a maioria absoluta na primeira vo- 
tação, os escrutínios serão repetidos, e a elei- 
ção dar-se-á no terceiro, por maioria sim- 
ples. 

Paragrafo 3.o — O mandato do presiden- 
te da Republica é de cinco anos. Artigo 76 — O presidente tomará posse 
em sessão do Congresso Nacional e se este 
não estiver reunido, perante o Supremo Tri- 
bunal Federal, prestando compromisso de 
manter, defender e cumprir a Constituição, 
observar as leis. promover o bem geral e 
sustentar a uniáo. a integridade e a inde- 
pendência do Brasil. 

Paragrafo unlco — Se decorridos dez 
dias da data fixada para a posse, o presiden- 
te ou o vice-presidente, salvo motivo de for- ça maior, náo tiver assumido o cargo, este 
será declarado vago pelo Congresso Nacional. 

Artigo 77 — Substituirá o presidente, no 
caso de impedimento, e suceder-lhe-á, no de vaga, o vice-presidente. 

Paragrafo 1,0 — O candidato a vice-pre- 
sidente. que deverá satisfazer os requisitos do 
artigo 74, considerar-se-á eleito em virtude 
da eleição do candidato a presidente com éle 
registrado; o seu mandato é de cinco anos, 
e na sua posse observar-se-á o disposto no 
artigo 76 e seu paragraío unlco. 

Paragrafo 2.0 — o vice-presidente, alem 
de outras atribuições que lhe forem confe- 
ridas em Lei Complementar, auxiliará o pre- 
sidente sempre que por éle convocado para 
missões especiais. 

Artigo 78 — Em caso de impedimento do 
presidente e do vice-presidente ou vacância 
dos respectivos cargos, serão sucessivamente 
chamados ao exercício da Presidência o pre- 
sidente da Camara dos Deputados, o do Se- 
nado Federal e o do Supremo Tribunal Fe- deral . 

Artigo 79 — Vagando os cargos de pre- 
sidente e vice-presidente, for-se-á eleição 
trinta dias depois de aberta a ultima vaga 
e os eleitos completarão os períodos de seus antecessores. 

Artigo 80 — O presidente e o vice-presi- 
dente não poderão ausentar-se do Pais sem 
licença do Congresso Nacional, sob pena de 
perda do cargo. 

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Presidente 

da Republica 
Artigo 81 — Compete privativamente ao 

presidente da Republica; I — Exercer, com o auxilio dos ministros 
de Estado, a direção superior da administra, çáo federal; 

II — Iniciar o processo legislativo nas 
formas e nos casos previstos nesta Constitui- 
ção; 

III — sancionar, promulgar e fazer pu- 
blicar as leis. expedir decretos e regulamen- 
tos para a sua fiel execução: 

FV — vetar projetos de lei; 
V -- dispor sobre a estruturação, atribui- 

ções e funcionamento dos orgãos da admi- 
nistração federal; 

VI — nomear e exonerar os ministros de 
Estado, o governador do Distrito Federal e 
os dos Territórios; 

VII — aprovar a nomeação dos prefeitos 
dos municípios declarados de interesse da 
segurança nacional; 

VIII — prover e extinguir os cargos pú- 
blicos federais: IX — manter relações com os Estados 
estrangeiros: 

X — celebrar tratados, convenções e 
atos internacionais, ad-referendum do Con- 
gresso Nacional; 

XI — declarar guerra depois de autoriza- 
do pelo Congresso Nacional ou. sem previa autorização, no caso de agressão estrangei- 
ra, ocorrida no intervalo das sessões legisla- 
tivas; 

XII — fazer a paz com autorização ou 
ad-referendum do Congresso Nacional: 

XIII — permitir, nos casos previstos em 
Lei Complementar, que fôrças estrangeiras 
transitem pelo território nacional ou nele 
permaneçam temporàrlamente; 

XIV — exercer o comando supremo das 
Fórças Armados; 

XV — decretar a mobilização nacional, 
total ou parcialmente; 

XVI — decretar o estado de sitio; 
XVII — decretar e executar a Interven- 

ção federal: 
XVIII — autorizar brasileiros a aceitar 

pensão, emprégo ou comissão de govêrno es- 
trangeiro ; 

XIX — enviar proposta de orçamento ao 
Congresso Nacional; 

XX — prestar anualmente ao Congresso 
Nacional, dentro de 60 dias após a abertura 
da sessão legislativa, os contas relativas áo 
ano anterior; 

XXI — remeter mensagem ao Congresso 
Nacional por ocasião da abertura da sessão 
legislativa, expondo 0 situação do País e 
solicitando as providências que julgar neces- 
sárias; e 

XXII — conceder indulto e comutar pe- 
nas com audiência, se necessário, dos orgãos 
instituídos em lei. 

Parágrafo unlco — O presidente da Re- 
publica poderá outorgar ou delegar as atri- 
buições mencionadas nos itens V. VIII, pri- 
meira parte. XVIII e XXII dêste artigo, aos 
ministros de Estado, ou a outras autoridades, 
que observarão os limites traçados nas outor- 
gas e delegações. 

SEÇÃO III 
Da Responsabilidade do Presidente 

da Republica 
Art, 82 — São crimes de responsabili- 

dade os atos do presidente que atentarem 
contra a Constituição Federal e, especial- 
mente: 

I —■ A existência da Unláo; 
II — O livre exercício do poder Legisla- 

tivo, do poder Judiciário e dos poderes cons- 
titucionais das Estados; 

III — O exercício dos direitos políticos, 
individuais e sociais; 

IV — A segurança interna do País: 
V — A probidade na acjmlnlstraçáõ; 
VI — A lei orçamentaria; e 
VII — O cumprimento das leis e das de- 

cisões Judiciarias. 
Paragrafo Unlco — Esses crimes serão 

definidos em lei especial, que estabelecerá as 
normas de processo e julgamento. 

Art. 83 — O presidente, depois que a 
Camara dos Deputados declarar procedente 
a acusação pelo voto de dois terços de seus 
membros, será submetido a Julgamento pe- 
rante o Supremo Tribunal Federal, nos cri- 
mes comuns, ou perante o Senado Federal, 
nos de responsabilidade. 

Paragrafo 1 — Declarada procedente a 
acusação, o presidente ficará suspenso de 
suas funções. 

Paragrafo 2 — Se, decorrido o prazo de 
sessenta dias, o Julgamento náo estiver con- 
cluído, será arquivado o processo. 

SEÇÃO IV 
Dos Ministros de Estado 

Art. 84 — Os ministros de Estado, auxl- 
liares do presidente da Republica, serão es- 
colhidos dentre brasileiros maiores de vinte 
e cinco anos e no exercício dos direitos po- 
líticos. 

Art. 85 — Compete ao ministro de Estado, 
além das atribuições que a Constituição e as 
leis estabelecerem: 

I — Exercer a orientação, coordenação e 
supervisão dos orgãos e entidades da admi- 
nistração federal na area de sua competência, 
e referendar os atos e decretos assinados pe- 
lo presidente; 

II — Expedir instruções para a execução 
das leis, decretos e regulamentos; 

III — Apresentar ao presidente da Re- 
publica relatório anual dos serviços realiza- 
dos no Ministério; e 

IV — Praticar os atos pertinentes às 
atribuições que lhe forem outorgadas ou de- 
legadas pelo presidente da Republica. 

SEÇÃO V 
Da Segurança Nacional 

Art. 83 — Toda pessoa, natural ou Ju- 
rídica é responsável pela segurança nacional, 
nos limites definidos em lei. 

Art. 87 — O Conselho de Segurança 
Nacional é o orgáo de mais alto nível na 

! assessorla direta ao presidente da Repu- 
blica, para formulação e execuçáo da polí- 
tica de segurança nacional. 

Art. 88 — O Conselho de Segurança 
Nacional é presidido pelo presidente da Re- 
publica e dele participam, no carater de 
membros natos, o vice-presidente da Re- 
publica e todos os ministros de Estado. 

Parag. Único — A lei regulará a sua- 
organização, competência e funcionamento e poderá admitir outros membros natos ou 
eventuais. 

Art. 89 — Ao Conselho de Segurança 
Nacional compete: 

I — Estabelecer os objetivos nacionais 
permanentes e as bases para a política na- cional; 
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II   Estudar, no âmbito interno e ex- 
terno. os assuntos que interessem à segu- 
rança nacional; . . III   ind.car as areas indispensáveis 
à s^urança nacional e os municípios con- sldeiados de seu interesse; 

IV — Dar. em relação às areas indis- 
pensáveis à segurança nacional, assenti- 
mento prévio para: ^ „ine a) Concessão de terras, abertura de vias 
de transporte e Instalação de meios de co- municação; » ^ 

b) Construção de pomes, estradas in- 
t rnaclonals e campos de pouso c c) Estabelecimentos ou exploração de 
industrias que Interessem à segurança na- 
clonal; . . 

V — Modificar ou cassar as concessões 
ou autorizações mencionadas no Item an- terior, e . . 

VI — Conceder licença para o funcio- namento de orgáos ou representações de 
entidades sindicais estrangeiras bem como 
autorizar a filiação das nacionais a essas 
entidades. 

Parag. Único — A hl indicará os muni- 
cípios de interesse da segurança nacional e 
as areas a esta indispensáveis, cuja utiliza- 
ção regulará, sendo as seguradas, nas In- 
dustrias nelas situadas, preaomlnancla de 
capitais e trabalhadores brasileiros. 

SEÇÃO VI 

Das Forças Armadas 
Art. 90 — As forças Armadas, consti- 

tuídas pela Marinha, pelo Exercito e pela 
Aeronáutica, sáo Instituições naciona.s per- 
manentes e regulares. organizadas com base 
na hierarquia e na disciplina, sob a autori- 
dade suprema do presidente da Republica e 
dentro dos llmlt?s da lei. 

Art. 91 — As Foças Armadas, essenciais 
& execução da pol.tica de segurança nacio- 
nal. dsstinam-se à defesa da Patria e à ga- 
rant a dos poderes constituídos, da lei e da 
ordem. 

Parag. Unlco — Cabe ao presidente da 
Republica a diraçfto da política da guerra e 
escolha dos comandantes-chefes, 

Art. 92 — Todos os brasileiros são obri- 
gados ao serviço militar ou a outros encar- 
gos necessários à segurança nacional, nos 
t.rmos e sob as penas da lei. Parag. Unlco — As mulheres e o, ecle- 
slsticos ficam insentos do serviço militar em 
tempo de paz. sujeitos porém, a outros en- 
cargos que a lei lhes atribuir. 

Art. 93 — As patentes, com as vanta- 
gens, prerrogativas e deveres a elas ineren- 
tes, são asseguradas em toda a plen.tude, 
assim aos oficiais da ativa e da reserva como 
aos reformados. 

Parag. I.0 — Oò títulos postos e unifor- 
mas militares são privativos dos militares da 
ativa, da reserva ou reformados. Os unifor- 
mes Sirão usados na forma que a lei deter- 
minar. 

Parag. 2 — O oficial das Forças Armadas 
só perderá o posto e a patente se íôr decla- 
rado indigno do oflciolato ou com ele Incom- patível, por decisão de Tribunal Militar de carater permanente, em tempo de paz. ou de 
tribunal especial, em tempo de guerra. 

Parag. 3 — O militar condenado por tri- 
bunal civil ou mll.tar & pena restritiva da 
liberdade individual superior a dois anos. 
por sentença condenatoria passada em Jul- 
gado, s;rá submetido ao julgamento previsto 
no paragrafo anterior. 

Parag. 4 — O militar da ativa empos- 
sado em cargo publico permanente, estranho 
à sua carreira, será Imed.atamente transfe- 
rido para a reserva, com os direitos e de- 
verss definidos em lei. Paragrafo 5 — A lei regulará a situa- 
ção do militar da ativa nomeado para qual- 
quer cargo publico civil temporário, não ele- tivo. inclusive da administração Indireta. En- 
quanto permanecer em exercício, ficará ele 
agregado ao respectivo quadro e somente po- 
derá ser promovido por antigüidade, contan- 
do-se-lhe o tempo de serviço apenas para 
aquela promoção e transferencia para a ina- 
tlvidade. e esta se dará depois de dois anos 
de afastamento, contínuos ou não, na forma 
da lei. 

Paragrafo 6 — Enquanto perceber remu- 
neração do cargo a que se refere o paragrafo 
anterior, o militar da ativa não terá direito 
aos vencimentos e vantagens do seu posto, 
assegurada a opção. 

Paragrafo 7 — A lei estabelecerá os li- 
mites de idade e outras condições de trans- 
ferencia para a Inatlvidade. 

Paragrafo 8 — Os proventos da inatl- 
vidade serão revistos sempre que. por mo- 
tivo de alteração do poder aquisitivo da 
moeda, se modificarem os vencimentos dos 
militares em serviço ativo; ressalvados os ca- 
sos previstos em lei, os proventos da inatl- 
vidade não poderão exceder a remuneração 
percebida pelo militar da ativa no posto ou 
graduação correspondentes aos dos seus pro- 
ventos. 

Paragrafo 9 — A proibição de acumular 
proventos de inatlvidade não se aplicará aos 
militares da reserva e aos reformados, quan- 
to ao exercido de mandato eletivo, quanto 
ao de função de magistério ou de cargo em 
comissão ou quanto ao contrato para pres- 
tação de serviços técnicos ou especializados. 

SEÇÃO VII 
Do Ministério Publico 

Art. 94 — A lei organizará o Ministério 
Publico da União Junto aos Juizes e tribu- 
nais federais. 

Art. 95 — O ministério publico federal 
trm por chefe o procurador-geral da Repu- 
blica. nomeado pelo presidente da Republica, 
dentre cidadãos maiores de trinta e cinco 
anos, de notável saber Jurídico e reputação 
ilibada. 

Paragrafo l.o — Os membros do minis- 
tério publico da União, do Distrito Federal 
e dos Territórios Ingressarão nos cargos ini- 
ciais ae carreira, mediante concurso publico 
de provas e títulos; após dois anos de exer- 
cício. não t oderão ser demitidos senão por 
sentsnça Judiciaria ou em virtude de proces- 
so administrativo em que se lhes faculte 
ampla defesa, nem removidos a não ser me- 

diante representaçào do procurador-geral, 
com fundamento em conveniência do serviço. Paragrafo 2 — Nas comarcas do Interior, 
a União poderá ser representada pelo minis- 
terio publico estadual. Art. 96 _ O ministério publico dos Es- 
tados será organizado em carreira, por '6' 
estadual, observado o disposto no paragralo 
l.o do artigo anterior. 

SEÇÃO VIII 

Dos Funcionários Públicos 
Art 97 — Os cargos públicos seido aces- 

síveis a todos os brasileiros que preencham 
os requisitos estabelecidos em lei. Paragrafo 1 - A primeira Investidora em 
cargo publico dependerá de aprovaçao previa, cm concurso publico de provas ou de provas 
de títulos, salvo os casos Indicados em lei. Paragrafo 2 — Prescindirá de concurso 
a nomeação para cargos em comrstao, decla- 
rados em lei, de Uvre nomeação e exonera- 
çào. 

Ajt 98 — Os vencimentos dos cargos 
do poder Legislativo e do poder Judiciar o 
não poderão ser superiores aos piigos Pj£> 
poder Executivo, para cargos de atribuições 
ieuals ou assemelhadas. Paragrafo Unho — Respeitado o disposto 
neste artigo, é vedada vlnculação ou eouipa- 
ração de qualquer natureza para o efeito de remuneração do pessoal do serviço Pu^co- 99  é vedada a acumulação remu- 
nerada de cargos e funções publicas, exceto: I — A de Juiz com um cargo de proies- 
SOr,II   A de dois cargos de professor, 

III — A de um cargo de professor com 
outro técnico ou cientifico; ou IV — A de dois cargos privativos de 
medico. , . Paragrafo l.o — Em qualquer dos ca- 
sos a acumulação somente será permitida quando houver correlação de matérias e compatibilidade de horários. 

Parágrafo 2.o — A proibição as acumu- 
lar estende-se a cargos, funções ou empregos 
em autarquias, empresas publicas e socieda- 
des de economia mista. Parágrafo 3.o — Lei complementar, de 
Iniciativa exclusiva do presidente da Repu- 
bl ca poderá estabetecer, no interesse do 
serviço publico, outras exceções à proibição 
de acumular, restritas a atividades de na- tureza técnica ou científica ou de magisté- 
rio exigidas, em qualquer caso. correlação 
de matérias e ccmpatlbilldade de horários. Parágrafo 4.o — A pro.bição de acumu- 
lar proventos não se aplica aos aposentados, 
quanto ao exercido de mandado eletivo, 
quanto ao de um cargo em comissão ou 
quanto a contrato para prestação de serviços 
técnicos ou especializados. 

Art 100 — Serão estáveis, após dois 
anos de exercício, os funcionários nomeados 
por concurso. Parágrafo Unlco — Extinto o cargo ou 
declarada pelo Poder Executivo a sua des- 
necessidade, a funcionájio estável ficará em. disponibilidade remunerada, com vencimen- 
tos proporcionais ao tempo de serviço. 

Artigo 101 — O funcionário será aposen- 
tado: 

I — Por Invalldez; II _ compulsoriamente, aos setenta 
anos de Idade; ou III _ voluntàrlamente, após trinta e 
cinco anos de serviço; Parágrafo Unlco — No caso do Item 
III. o prazo é de trinta anos para as mu- 
Iheres. J 4 . 

Art 102 — Os proventos da aposentado- 
ria serão: I — Integrais, quando o funcionário; 

a) Contar trinta e cinco anos de servi- 
ço, se do sexo masculino, ou trinta anos de serviço, se do feminino: ou 

b) Se invalidar por acidente cm servi- 
ço. por moléstia profissional ou doença gra- 
ve. contagiosa ou Incurável, especificada em 
lel'. II _ proporcionais ao tempo de servi- 
ço. quando o funcionário contar menos de 
trinta e cinco anos de serviço, salvo o d.s- 
posto no paragrafo unlco do artigo 101. Parágrafo l.o — Os proventos da Inati- 
vldad-: serão revistos sempre que. por motivo 
de alteração do poder aquisitivo da moeda, 
se modificarem os vencimentos dos funcio- 
nários em atividade. Parágrafo 2 o — Ressalvado o disposto 
no paragrafo anterior, em caso nenhum os proventos da inatlvidade poderão excider 
a remuneração percebida na atividade. Parágrafo 3 o — O tempo de serviço 
publico federal, estadual ou municipal será computado Integralmente para os efeitos de 
aposentadoria e disponibilidade, na forma 
da lei. Artigo 103 — Lei ccmplementar. de Ini- 
ciativa exclusiva do presidente da Republi- 
ca. indicará quais as exceções às regras es- tabelecidas. quanto ao tempo e natureza de 
serviço, para aposentadoria, reforma, trans- 
íerenc a para a Inatlvidade e disponibilida- 
de. Artigo 104 — O funcionário publico in- 
vestido em mandato eletivo federal ou esta- 
dual ficará afastado do exercício do cargo 
e somente por antigüidade será promovido. Parágrafo l.o — O Período do exercício 
de mandato federal ou estadual será con- 
tado como tempo de serviço apenas para 
efeito de promoção ou por antigüidade e aposentadoria. 

Parágrafo 2.o — A lei poderá esta- 
belecer outros Impedimentos para o funcio- 
nário candidato a mandato eletivo, diplo- 
mado para txercé-lo ou já em exercício. Parágrafo 3.o — O funcionário muni- 
cipal investido em mandato gratuito de ve- 
reador fará Jus à percepção de vantagens de 
seu cargo nos dias em que comparecer às 
sessões da Gamara 

Artigo 105 — A demissão somente será 
aplicada ao funcionário; 

I — Vitalício, em virtude de sentença 
Judiciaria; 

II — Estável, na hipótese ao numero 
anterior ou mediante processo administra- 
tivo, em que lhe seja assegurada ampla 
defesa 

Parágrafo Unlco — Invalidada por 
sentença a demissão, o funcionário será rein- 

tegrado e exonerado que lhe ocupava o lugar 
ou, se ocupava outro cargo, a este recondu- 
zido sem direito á indenização. 

Art. 106 — O regime Jurídico dos ser- 
vidores admitidos em serviços de caráter 
temporário ou contratados para "e 

natureza técnica especializada será estabele- 
cido em lei especial. Art. 107 — As pessoas Jurídicas de di- 
reito publico responderão pelos danos que 
seus funcionários, nessa qualidade, causarem 
a terceiros. , , .    

Parágrafo Unlco — Caberá açao regres- 
siva contra o funcionário rsponsável, nos casos de culpa ou dolo. _ 

Art 108 — O disposto nesta seção apli- 
ca-se aos funcionários dos três poderes da 
União e aos funcionários, em geral, doi Es- tados. do Distrito Federal, dos Territórios e 
dos municípios. Parágrafo — l.o — Aplicam-se no que 
couber, aos funcionários do poder legisla- 
tivo e do poder judiciário da União e dos 
Estados, e aos das Camaras municipais os 
sistemas de clasificação e níveis de venci- 
mentos dos cargos do serviço civil do respec- 
tivo poder executivo. Paragrafo 2.o — Os Tribunais Federais 
e estaduais, assim como o Senado Federal, 
a Gamara dos Deputadas, as Assembléias Legislativas estaduais e as Camaras Munici- 
pais somente poderão admitir servidores me- diante concurso publico de provas, ou provas 
e títulos, após a criação dos cargos respecti- 
vos. por lei aprovada pela maioria absoluta 
dos membros das casas legislativas compe- tentes. . „ 

parágrafo 3.0 — A lei a que se refere 
o paragrafo anterior será votada em dois turnos, com intervalo mínimo de quarenta 
e oito horas entre eles. . . Parágrafo 4.0 — Aos projetos de lei 
de que tratam os paragrafos 2.o e 3.o so- mente serão admitidas emendas que de qual- 
quer forma aumentem as despesas ou o 
numero de cargos previstos, quando assina- 
das pela metade, no mínimo, dos membros 
das respectivas casas legislativas. 

Art. 109 — Lei federal, de iniciativa 
exclusiva do presidente da Republica res- 
peitado o disposto no artigo 97 e seu pará- 
grafo l.o e no parágrafo 2.o do artigo 108. 
definirá: 

I — O regime Jurídico dos servidores 
públicos da União do Distrito Federal e dos 
territórios; 

II — A forma e as condições de provi- 
mento dos cargos públicos, e III _ as condições para aquisição de 
estabilidade. 

Art. 110 — Os litigios decorrentes das 
relações de trabalho dos servidores com a 
União, inclusive es autarquias e as empresas 
publicas federais, qualquer que seja o seu re- 
gime Jurídico, proces:ar-se-ao e julgar-se-áo 
perante os juizes federais, devendo se inter- 
posto recurso, se couber para o Tribunal 
Federal de Recursos. 

Ari. 111 — A lei poderá criar contencio- 
so administrativo e atribuir-lhe competência para o Julgamento das causas mencionadas 
no artigo anterior, 

CAPITULO VIII 

Do Poder Judiciário 
SEÇÃO I 

Disposições Preliminares 
Art. 112 — O Poder Judiciário é exer- 

cido pelos seguintes orgáos: I — Supremo Tribunal Federal; II — Tribunais Federais de Recursos 
e Juizes Federais; 

III — Tribuinaís e Juizes Militares; IV — Tribunais e Juizes Eleitorais: 
V — Tribunais e Juizes do Trabalho: 

VI — Tribunais e Juizes Estaduais. 
Parágrafo Único — para as causas ou litígios, que a lei definirá, poderão ser ins- 

tituídos processo e Julgamento de rito su- maríssimo, observados 05 critérios de des- 
centralização, de economia e de comodidade 
das partes. 

Art. 113 — Salvo as restrições expressas 
nesta Constituição, os juizes gozarão das 
seguintes garantias; I_Vltalicledade, não podendo perder o 
cargo senão por sentença judiciária; II — inamovibilidade. exceto por motivo 
de interesse publico, na forma do parag. 

■ o c III — irredutibilidade de vencimentos 
sujeitos entretanto aos impostos gerais, in- 
clusive o de rendas e os impostos extraor- 
dinários previstos no artigo 22. 

Parágrafo l.o — A aposentadoria será 
compulsória aos 70 anos de idade, ou por in- 
valldez comprovada e facultativa, após 30 
anos de serviço publico, em todos esses casos 
com os vencimentos integrais. 

Parágrafo 2.0 — O Tribunal competente 
poderá determinar, por motivo ds interesse 
publico, em escrutínio secreto e pelo voto de 
deis terços de seus Juizes efetivos, a remoção 
ou a disponibilidade do Juiz de categoria In- 
ferior. com vencimentos proporclonalr ao 
tempo de serviço, assegurando-lhe defesa, e 
proceder da mesma forma, em relação a 
seus próprios Juizes. 

Art. 114. Ê vedado ao Juiz, seb pena de 
perda do cargo Judiciário: 

I — exercer, ainda que em disponibili- 
dade, qualquer outra função publica, salvo 
um cargo de magistério e nos casos pre- 
vistos nesta Constituição; 

II — receber, a qualquer titulo e sob 
qualquer pretexto, porcentagens nes proces- sos sujeitos a seu despacho e julgamento; e 

III — exercer atividade polltíco-partl- 
dárlà. 

Art. 115, compete aos Tribunais: 
I — eleger seus presidentes e demais ti- 

tulares de sua direção; 
II — elaborar seus regimentos internos e 

organizar os serviços auxlliares. provendo- 
Ihes os cargcs na forma da lei, propor ao 
poder legislativo a criação ou a extinção de 
cargos e a fixação dos respectivos venci- 
mentos; e 

III — conceder licença e férias, nos ter- 
mos da lei, aos seria membros e aos Juizes 
e serventuários que lhes forem imediata- 
mente subordinados. 

Art 116. Somente pelo voto da maioria 
absoluta de seus membros, poderio os Trl- 
bunais declarar a inconstitucionalidade de 
lei ou ato do poder publico. Art. 117. Os pagamentos aevidos pela 
Fazenda Federal. Estadual ou Municipal, em 
virtude de sentença judiciária, far-se-ao 
na ordem de apresentação dos precatórios e 
à conta dos créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dota- 
ções orçamentárias e nos créditos extra-o-- çamentáries abertos para esse fim. 

Parágrafo l.o. É obrigatória a inclusão, 
no orçamento das entidades de direito pu- blico. de verba necessária ao pagamento dos 
seus débitos constantes de precatórios 
judiciários, apresentados até primeiro de 
julho. 

Parágrafo 2.o. As dotações orçamentá- 
rias e os créditos abertos serão consignados 
ao poder judiciário, recolhendo-se as impor- 
tâncias respectivas à repartição competente. 
Caberá ao presidente do tribunal que pro- 
ferir a decisão exequenda determinar o pa- gamente, segundo as possibilidades do de- 
posito, e autorizar, a requerimento do credor 
preterido no seu direito de precedência, ou- 
vido o chefe do Ministério Publico, o se- 
qüestro da quantia necessária à satisfação 
do débito. 

SEÇAC II 

Do Supremo Tribunal Federal 
Art. 118. O supremo tribuna! federal, 

com sede na capital da União e jurisdição 
em todo o território nacional, compõe-se de 
onze ministros. 

Parágrafo unlco — Os ministros serão 
nomeados pelo presidente da Republica, de- 
pois de aprovada a escolha pelo Senado Fe- 
deral. dentre cidadãos maiores d3 trinta e 
cinco anos, de notável saber Jurídico e repu- 
tação ilibaaa. 

Art. 119. Compete ao Supremo Tribu- 
nal Federal: I __ processar e Julgar originariamente: 

A» Nos crimes comuns, o presidente da 
Republica, o vice-presidente, os deputados e 
senadores, cs ministros de Estado e o Pro- 
curador geral da Republica; Bi Nos crimes comuns e de responsabi- 
lidade. os ministros de Estado, ressalvado o 
disposto no item I do artigo 42, os membros 
dos Tribunais Superiores da União e des 
Tribunais de Justiça dos Estados, dos Terri- 
tórios e Uo Distrito Federal, os ministros do 
Tribunal de Comas da Un ào e os chefes de 
mis?ào diplomática de caráter permanent?; 

Ci Os litígios entre Estados estrangei- 
res ou organismos internacionais e a União, 
os Estados, o Distrito Federal ou os Territó- 
rios; 

D» As causas e conílitos entre a União 
e 05 Estados ou Territórios ou entre uns e 
outros, inclusive os respectivos orgáos de 
administração indireta; 

Ei Os conílitos de jurisdição entre tri- 
bunais Federais de categorias diversas e en- 
tre Tribunais de Estados e os do Distrito Federal; 

F» Os conflitos de atribuições entre au- 
toridades administrativas e judiciarias da 
União ou entre autoridades judiciarias de 
um Estado e as administrativas ac outro' ou 
do Distrito Federal e dos Territórios, ou 
entre as destes e as da União; 

0) a extradição requisitada por Estado 
estrangeiro e a homologação das sentenças 
estrangeiras: 

H) O "Habeas Corpus", quando o co- 
ator ou o paciente for Tribunal, autoridade 
ou funcionário cujos atos estejam sujeitos 
diretamente à Jurisdição do Supremo Tri- 
bunal Federal ou se tratar de crime sujei- 
to à mesma jurisdição em única instância; 

1) Os mandados de segurança contra 
atos do presidente da Republica, das mesas 
da Gamara e do Senado Federal, do presi- 
dente do Supremo Tribunal Federal e do 
Tribunal de Contas da União bem como os 
impetrados pela União conl.a atos de go- 
vernos estaduais: J) A declaração de suspensão d? direi- 
tos na forma do artigo 154; 

L) A representaçào do Procurador-geral 
da Republica, por inconstitucionalidade de 
lei ou ato normativo federal ou estadual. 

Mi As revisões criminais e as ações 
rescisórias de seus Julgados; e 

N) A execução das sentenças nas cau- 
sas de sua competência originária, faculta- 
da a delegação de atos processuais. 

II — Julgar em recurso ordinário : 
ai — as causas em que forem partes 

estado estrangeiro ou organismo interna- 
cional. de um lado. e, de outro, município 
ou pessoa domiciliada ou residente no País; 

b) — os casos previstes no artigo 129, 
prg. 1 e prg. 2; e 

o — os "habeas corpus" decididos em 
única ou ultima Instância pelos Tribunais 
Federais ou Tribunais de Justiça dos Esta- 
dos. se denegatória a decisão, não podendo 
o recurso ser substituído por pedido ori- 
ginário. 

III — julgar, mediante recurso extra- 
ordinário. as causas decididas em única ou 
ultima instância por outros tribunais, 
quando a decisão recorrida: 

a) — contrariar dispositivo desta Cons- 
tituição ou negar vigência de tratado ou lei federal; 

b) — declarar a inconstitucionalidade de 
tratado ou lei federal; 

c> — julgar valida lei ou ato do governo 
local contestado em face da Ccnstltuição ou 
de lei federal, ou 

d) — der à lei federal interpretação 
divergente da que lhe tenha dado outro tri- 
bunal ou o próprio Supremo Tribunal Fe- 
deral. 

Parágrafo unlco — As causas a que se 
refere o item III. alíneas a e d, deste artigo, 
serão indicadas pelo Supremo Tribunal Fe- 
deral no regimento interno que atender a 
sua natureza., espécie ou valor pecuniário 

Art. 120. O Supremo Tribunal Federal 
funcionará em plenário ou dividido em tur- 
mas. 

Paragrafo unlco — O regimento inter- 
no estabelecerá: 
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u' a competência da plenário, além dos 
casos previstes nas alíneas a. b. c. d, I. J. 
e 1, do Item I do Artigo 119. que lhe são privativos. 

b) a composição e a competência das 
turmas. 

c) o processo c o julgamento dos feitos 
de sua competência originária ou de recur- 
so, e, 

d) a competência de seu presidente pa- 
ra conceder exaquatur a cartas rogatórias 
de tribunais estrangeiros. 

SEÇÃO III 
Dos Tribunais Federais de Recursos 

Art. 121 — O Tribunal Federal de Re- 
cursos compôe-se de treze ministros vitalí- cios nomeados pelo presidente da Republica, 
depois de apiovada a escolha pelo Senado 
Federal, sendo oito entre magistrados e 
clncc entre advogados e membros do Minis- 
tério Publico, que satisfaçam os requisitos 
do parágrafo único do artigo 118. 

Parágrafo l.o — Lei complementar po- derá criar tribunais feder a1! de recursos, um 
no Estado de Pernambuco, um no de Sào 
Paulo. flxandc-Ihe a Jurisdição e o numero 
de ministros, cuja escolha se fara na forma 
deste artigo, bem como poderá dispor sobre 
a divisão do atual e dos novos em camaras 
de competência privativa e manter ou re- 
duzir o numero de seus Juizes. 

Parágrafo 2.c — É privativo do Tribunal Federal de Recursos, com sede na Capital 
da União, o Julgamento de mandado d? se- 
gurança contra ato de ministro de Estado. 

Parágrafo 3.o — Os Tribunais Federais de lecursos funcionarão em plenário ca- 
maras ou turmas 

Art. 122 — Compete aos Tribunais fe- 
derais de Recuracs: 

I — Processar e Julgar origlnariament-; 
a> — As revisões criminais e as ações 

rescisórias de seus Julgados; 
b» — Os Juizes federais, os Juizes do 

trabalho e os membros dos Tribunais Regio- 
nais do Trabalho, os membros dos Tribu- 
nais de Contas dos Estados o os do Distrito 
Federal, nos crimes comuns e de responsa- 
bilidade; 

c» — Os mandados de segurança contra 
ato de ministro de Estado, do presidente do próprio Tribunal ou de .sua^, Camaras ou 
turmas, do responsável pela direção geral da 
Policia Federal ou de Juiz federal; d) — Os habeas corpus, quando a auto- 
ridade coatora foi ministro de Estado ou a 
responsável pela direção geral da Policia 
Federal ou juiz federal; e 

e> — Os conflitos de Jurisdlçáo entre 
Juizes federais subcrdmados ao mesmo Tri- 
bunal ou entre suas camaras ou turmas; en- 
tre juizes federais de várias categorias; en- 
tre os Juizes federais subordinados a tribu- 
nais diferentes, entrtf Juizes de Estados di- 
versos. entre Juizes de Estados e do Distrito 
Federal ou dos Territórios; entre Juizes do 
Distrito Federal e dos territórios, e cs con- 
flitos entre Juizes de um território e dos de 
outro; e 

II — Julgar, em grau de recurso. as 
causas decididas pelos juizes federais. 

Parágrafo Único — A lei poderá estabe- ite i a competência originária dos Tribunais 
Federais de recursos para a anulação de 
ates administrativos de natureza tributária, 

SEÇÃO IV 
Dos Juizes Federais 

Art. 123 — Os Juizes federais serão no- 
meados pelo presldentr- da Republica, dentre 
os Juizes federais substitutos alternadamen- 
te. por antigüidade e por escolha em lista 
trlplrce de merecimento, organizada polo 
Tribunal Federal de Recursos com Jurisdi- 
ção na circunscrlçác judiciária onde houver 
ocorrido a vaga 

Parágrafo único. O provimento do car- go de juiz federal substituto far-se-á me- 
diante concurso publico de provas c titulos 
organizados pelo Tribunal Federal de Re- cursos. conforme a respectiva Jurisdição, 
devendo Os candidatos satisfazer os requi- 
sitos de idoneidade moral e de idade maior de vinte e cinco anos 

Ari 124. — Cada Estado, bem como o 
Distrito Federal, constituirá uma seção Ju- 
diciária. que terá por sede a respectiva capi- 
tal. e varas localizadas segundo o estabe-. 
lecido em lei. 

Parágrafo único — Nos temiorios ao Amapa, Roraima e Rondonla, a Jurisdição e as atribuições cometidas aos juizes fede- 
rais caberão aos Juizes da Justiça local na 
forma que a lei dispuser o território de 
r^rnande de Noronha compreender-se-á na 
seção Judiciária do Estódo dc Pernambuco. 
 A1'1'- 125 T.Aos Juizes federais compete processar e Jul ar. em pr.me.ra instalei..; 

Qllf.
1 - As causaíi Que a União, entidade autárquica cu empresa publica federal fo- rem interessadas na condição de autoras rés 

assistentes ou oponentes, exceto de' fa- 
MUltar* ^ BU^eíUs à JusHÇ® Eleitoral e à 
w. i1 ~~ As

1 
causaí, cntr« Estado estrangei- ro ou organismo Internacional e municípios 

ou pessoa domiciliada ou residente no Bra- 

III — As causas fundadas em tratado ou contrato da União com Estado estrangei- 
ro ou organismo internacional: 

IV — Os crimes políticos e os pratica- 
dis em detrimento de bens serviços ou In- 
teresse da União ou de suas entidades au- 
tárquicas ou empresas publicas, ressalvada 
a competência da Justiça Militar e da Jus- 
tiça Eleitoral; 

V — Os crimes previstos em tratado ou 
convenção internacional • os cometidos a 
bordo de navios ou aeronaves, ressalvada a 
ccmpctencla da Justiça Mlllta,.-: 

VI — Os crimes contra a organização 
do trabalho ou decorrentes de greve; 

VII — Os habeas-corpus em matéria 
criminal de sua competência ou quando o 
constrangimento provier de autoridade cujos 
atos não estejam diretamente sujeites a ou- 
tra Jurisdição; 

Vin — Os mandados de segurança con- tra ato de autoridade federai, excetuados 
os casos de competência dos Tribunais Fe- 
derais; 

IX — As questões de direito marítimo e 
de navegação, inclusive a aérea; e 

X — Os crimes de ingresso ou permanên- 
cia irregular de estrangeiro, a execução de 
Carta regatória. após o exequatur. e de sen- 
tença estrangeira, após a homologação; as 
causas referentes À nacionalidade, inclusive 
a respectiva opção, e á naturalização. 

Paragraío l.o — As causas em que a 
União fôr autora serão aforadas na capi- 
tal do Estado ou Território onde tiver domi- 
cilio a outra parte: as intentadas contra a 
União poderão ser aforadas na capital do 
Estado ou Território em que fôr domicilia- 
do c autor; e na capital do Estado onde 
houver ocorrido o ato ou fato que deu ori- 
gem à demanda ou onde esteja situada a 
coisa ou ainda no Detrito Federal 

Paragrafo 2.o — As causas propostas 
uerante outros Juizes, se a União nelas in- tenier, como assistente ou oponente, passa- 
rão a ser da competência do Juiz federal 
respectivo. 

Paragrafo 3.o — Processar-se-ão e Jul- 
gar-se-áo na Justiça Estadual, no foro do 
domicílio dos segurados ou beneficiários, as 
causas em que fôr parte instituição de Pre- 
vidência Social e cujo objeto fôr benefício 
de natureza pecuniária, sempre que a co- marca não se a sede de Vara do Juízo 
Federal. O recurso, que no caso couber 
deverá ser interposto para o Tribunal Fede- 
ral de Recursos. 

Paragrafo 4.o — Nos portos e aeropor- 
tos onde não existir Vara da Justiça Fede- 
ral. serão processados perante a Justiça Es- 
tadual as ratificações de protestos formados 
a bordo de navios ou aeronaves. 

Art. 126 — A lei poderá permitir que a 
ação fiscal e outras sejam promovidas no 
foro do Estado ou Território e atribuir ao 
Ministério P. bllco respectivo a representa- 
ção judicial da União. 

SEÇÃO V 
Dos Tribunais e Juizes Militares 

\ 
Art. 127 — Sáo órgãos da Justiça Mili- 

tar o Superior Tribunal Militar e os tribu- 
nais e Juizes interiores instituídos por lei. 

Art. 128 — O Superior Tribunal Militar 
compor-se-á de quinze ministros vltaliclos, 
nomeados pelo presidente da Republica, de- 
pois de aprovada a escolha pelo Senado Fe- 
deral. sendo três entre oflclals-generais da 
ativa da Marinha, quatro entre oflclals-ge- 
nerais da ativa do Exército, três entre oíi- 
cials-generais da ativa da Aeronàutlda e 
cíncc entre civis. 

Paragrafo l.o — Os ministros civis serão 
escolhidas pelo presidente da Republica den- 
tre cldadáos maiores de trinta e cinco anos, 
sendo: 

ai Trés de notorlo saber Jurídico e ido- 
neidade moral com pratica forense de mais 
de dez anos; e 

b» dois auditores e membros do Minis- 
tério Publico da Justiça Milltai, de com- 
provado saber Jurídico. 

Parágrafo 2.o - Os Juizes militares e togadas do Superior Tribunal Militar terão 
vencimentos iguais aos dos ministros das 
Tribunais Federais de Recursos. 

Parágrafo 3 o — Excepcionalmente, ofl- 
clal-general da reserva de primeira classe 
poderá ser nomeado ministro do Superior 
Tribunal Militar. 

Art 129 — À Justiça Militar compete 
processar e Julgar, nos crimes militares de- 
finidos em lei, os militares e as pessoas que 
lhes sào assemelhadas. 

Parágrafo l.o — Es.e fôro especial es- 
tender-se-a aos civis, nos casos expressos 
em lei. para repressão de crimes contra a 
segurança nacional ou as instituições mili- tares. 

Parágrafo 2.0 — Compete origlnaria- 
mente ao Superior Tribunal Militar proces- 
sar e julgar os governadores de Estado e 
seus secretarias nos crimes de que trata o 
Parágrafo l.o, 

Paragrafo 3.o — A lei regulará a aplica- 
ção das penas da legislaçáo militar. 

SEÇÃO VI 
Dos Tribunais e Juizes Eleitorais 

Artigo 130 — Os orgáos da Justiça Elei- toral sfio os seguintes; 
I — Tribunal Superior Eleitoral; 

H — Tribunais Regionais Eleitorais: III — Juizes Eleitorais; 
IV — Juntas Eleitorais. 

Parágrafo único os juizes dos Tribu- nais Eleitorais, talvo moUvo justificado ser- 
virão obrigatoriamente por 2 anos no míni- 
mo, e nunca por mais de dois biênios conse- 
cutivos; os substitutos serão escolhidos na 
me?ma ocasião e pelo mesmo proce so em 
numero Igual para cada categoria 

Art, 131 — O Tribunal superior Elelto- 
^í1 á00"1 na capital da União, compor- 

I — mediante eleição, pelo voto secreto:, 
ai — de três Juizes entre os ministros do Supremo Tribunal Federal e 

.. de dois entre os membros do Tribunal Federal de Recursos da Capital 
da União; 

n — Por nomeação do presidente da Republica, de dois entre seis advogados de 
notável saber jurídico e Idoneidade moral 
indicados pelo Supremo Tribunal Federal 

Parágrafo único — O tribunal Susperior Eleitoral elegerá seu presidente e seu vlce- 
presldente entre os três ministros do Supre, mo Tribunal Federal. 

Art. — 132 — Haverá um Tribunal Re- 
gonal Eleitoral na capital de cada Estado e 
no Distrito Federal 

Ari 133 — Os Tribunais Regionais Elei- 
torals compor-se-ào. 

I — Mediante eleição pelo voto secreto, ai de dois juizes ^dentre os desembar- 
gadores do Tribunal de Justiça e 

b) — de dois Juizes dentre juizes de Di- 
reito escolhidos pelo Tribunal de Justiça. 

II — do Juiz federal e. havendo mais 
de um. do que for escolhido pelo Tribunal 
Federal de Recursos e 

III — Per nomeações do presidente da 
Republica, de dois entre seis cldadáos de 
notável saber Jurídico e Idoneidade moral, 

' indicados pelo Tribunal de Justiça. 
Parágrafo l.o — O Tribunal Regional Eleitoral elegerá presidente um dos dois 

desembargadores do Tribunal de Justiça, ca- 
bendo ao outro a vlce-presldencla. 

Parágrafo 2.o — O numero de juizes 
dos Tribunais Regionais Eleitorais é irredu- 
tivel, mas poderá ser elevado por lei, me- 
diante proposta do Tribunal Superior Elei- 
toral. 

Art. 134 — A lei disporá sobre a orga- 
nização das Juntas Eleitorais, que serão pre- 
sididas por Juiz de Direito e cujos membros 
serão aprovados pelo Tribunal Regional Elei- 
toral e nomeados pelo seu presidente. 

Art. 135 — Os Juizes de Direito exercerão 
as funções de juizes eleitorais, com juris- 
dição plena e na forma da lei. 

Parágrafo único — A lei poderá outorgar 
a outros Juizes competência para funções 
não decisórias. 

Art. 136 — Os Juizes e membros dos 
Tribunais e Juntas Eleitorais, no exercício 
de suas funções e no que lhes for aplicável, 
gozarão de plenas garantias e serão Inamo- 
vlvels. 

Artigo 137 — A lei estabelecerá a com- petência dos juizes e Tribunais Eleitorais, in- 
cluindo entre as suas atribuições; 

I — O registro e a cassação de regis- 
tro dos partidos políticos, assim como a fis- 
calização das suas finanças; 

n — A divisão eleitoral do País; 
III — O alistamento eleitoral; IV — A fixação da data das eleições, 

quando não determinadas por disposição 
constitucional ou legal; 

V — O processamento e apuração das 
eleições e a expedição dos diplomas: 

VI — A decisão das arguições de ine- 
leglbilidades 

VII — O processo e Julgamento dos cri- mes eleitorais e as que lhe sào conexos, 
bem como os de habeas-corpus e mandado 
de segurança em matéria eleitoral; 

VIII — O julgamento de reclamações relativas a obrigações impostas por lei aos 
partidos políticos; e 

IX — A decretação da perda de man- 
dato de senadores, deputados e vereadores, 
nos casos do paragrafo único do artigo 152. 

Artigo 138 — Das decisões dos Tribu- nais Regionais Eleitorais somente caberá 
recurso para o Tribunal Superior Eleitoral 
quando; ' 

I — Forem proferidas contra expressa 
disposição de lei; II — Ocorrer divergência na interpre- 
tação de leis entre dois ou mais Tribunais 
Eleitorais; 

m — Versarem sobre ineleglbllldade ou 
expediçào "de dipluiiias nas eleições federais e estaduais; ou 

IV — Denegarem habeas-corpus ou 
mandado de segurança 

Artigo 139 — São Irrecorrlvels as d=ci- seos do Tribuna! Superior Eleitoral salvo 
as que contrariarem esta Constituição e as 
denegatorias de habeas-corpus, das quais 
caberá recursos para o Supremo Tribunal 
Federai. 

Artigo 140 — Os territórios Federais do 
Amapá. Roraima, Rondonia e Fernando de 
Noronha, ficam sob a Jurisdição respecti- 
vamente, dos Tribunais Regionais Eleito- 
rais do Pará. Amazonas. Acre e Pernam- 
buco. 

SEÇÃO VII 
Dos Juizes e Tribunais do 

Trabalho 
Artigo Ml _ Oi org&os da Justiça do 

Trabalho sáo os seguintes; 
I — Tribunal Superior do Trabalho- 

T^bunals Regionais do Trabalho; 
n onto tas de Conchlaçáo e Julga- 
h íarí3,Laf0 10 - 0 Tribunal Superior do Trabalho compor-se-à dc 17 Juizes, com a denominação de ministros, sendo: 

a) — Onze togados e vitalícios, nomea- 
dos pelo presidente da Republica, depois de 
aprovada a escolha pelo Senado Federal- sete entre magistrados da Justiça do Tta: 
balho; dois entre advogados no efetivo exer- 
clclo da profissão, e dois entre membros 
do Ministério Publico, da Justiça do Traba- 
mo que satisfaçam os requisitos do paragra- 
fo único do artigo 118; e 
rrn.r',, - ?eLs classistas e temporários em representação parítãria dos empregadores e dos trabalhadores, nomeadas pelo preslden- 

. . rí,epubllca de conformidade com o que- a lei dispuser e vedada a recondução por 
ma s dois períodos. 

Paragrafo 2.o - A lei flxarã o numero 
dos Tribunais Regionais do Trabalho e res- pectivas sedes e Instituirá as Juntas de Con- 
ciliação e Julgamento, podendo, nas comar- 
cas onde não forem Instituídas, atribuir sua 
jurlsd^áo aos Juizes de Direito 

Paragrafo 3.0 - Poderão ser criados por lei outros orgãos da Justiça do Traba- 
ino 

Paragrafo 4,o — A lei. observado o dis- posto no paragrafo l.o. discorá sobre a cons- 
ínvestldura, jurisdição, ecxpetencla 

garantias e condições de exercido das or- 
SÍhhÍÍ Jü5t!ça do Tiabalho. assegurada a 

k L representação de empregado- res e trabalhadores. 
Paragrafo 5^ _ Os Tribunais Regio- nais do TYabalho serão compostos de dois 

terços de Juizes togados vitalícios, e um ter- 
ço de Juizes classlstas temporários, assegu- 
rada entre os Juizes togados a participação de advogados e membros do Mlnlsteno Pu- 
blico da Justiça do Trabalho, nas propor- 
ções estabelecidas na alinea a do paragrafo 

Artigo 142 — Compete á JusUça do 
Trabalho conciliar e Julgar os dissídios in- 
dividuais e coletivcs entre empregados e em- 
pregadores e mediante lei, outras cantro- 
verslas oriundas de relação de trabalho 

Parágrafo l.o — a lei especificará as 
hipóteses em que as decisões nos dissídios 

coletivos poderão estabelecer normas e con- 
dições de trabalho. 

Parágrafo 2.0 — Os litígios relativos a 
acidentes do trabalho são da competência 
da Justiça ordinária dos Estados, do Dis- 
trito Federal ou dos territórios. 

Artigo 143 — As decisões do Tribunal 
Superior do Trabalho serão irrecorrlvels, sal- 
vo se contrariarem esta Constituição, caso 
em que caberá recurso para o Supremo Tri- 
bunal Federal. 

Seção VIII 
Dos Tribunais e Juizes 

Estaduais 
Artigo 144 — Os Estados organizarão a 

sua Justiça, observados os artigos 113 a 117 
desta Constituição e os dispositivos seguin- 
tes: 

I — O ingresso na magistratura de car- 
jrelra dar-se-ô mediante concurso publico de provas e titulos. realizado pelo Tribunal 
de Justiça, ccm participação do Conselho 
Seccional da Ordem dos Advogados do Bra- 
sil: a indicação dos candidatos far-se-á sem- 
pre que possível em lista tríplice; 

II — A promoção de Juizes far-se-á de 
entrancia a entrancia, por antigüidade e por 
merecimento, alternadainente, observado o 
seguinte: 

a) — apurar-se-á, na entrancia. a an- 
tigüidade e o merecimento, este em lista 
tríplice. 

b) — no caso de antigüidade, o Tribu- 
nal somente poderá recusar o Juiz mais an- 
tigo, pelo voto da maioria absoluta de seus 
memb os, rspetindo-se a votação até ílxar- 
se a ii; ileação: 

c> — Somente após três anos de exer- 
cício na respectiva entrancia, poderá o Juiz 
ser promovido, salvo se náo houver, com tal 
requisito, quem aceite o lugar vago; 

m — O acesso aos Tribunais de segun- 
da instância dar-se-ô por antigüidade e por merecimento, alterradamente. A antigüida- 
de apurar-se-á na ultlnv entrancia, quando 
se tratar de promoção para o Tribunal de 
Justiça. Neste caso, o Tribunal de Justiça 
somente poderá recusai o Juiz mais antigo, 
pelo voto da maioria dos desembargadores, 
repetlndo-se a votação até fixar-se a indi- 
cação. No caso de merecimento, a lista trí- 
plice compor-se-á de nomes escolhidos den- 
tre os Juizes de qualquer entrancia. 

IV — na composição de qualquer Tri- 
bunal um quinto das lugares será preen- 
chido por advogado, em efetivo exercício 
da profissão, e membros do Ministério Pu- 
blico, todos de notório merecimento e Ido- 
neidade moral, com dez anos, pelo menos, 
de prática forense. Os lugares reservados 
a membros do Ministério Pkblico ou ad- 
vogados serão preenchidos, respectivamen- 
te. por advogados ou membros do Minis- 
tério Publico, indicados em lista tríplice. 

í l.o A lei poderá criar, mediante pro- 
posta do Tribunal de Justiça: 

a) tribunais Intefriores de segunda ins- 
tância. com alçada em causas de valor li- 
mitado ou de espécies ou de umas e outras: 

b) Juizes togados com investidura li- 
mitada no tempo, os quais terão compe- 
tência para julgamento de causas ,de pe- 
queno valor e poderão substítutir juizes vi- 
talícios ; • 

c) Justiça de paz temporária, compe- 
tente para habilitação e celebração de ca- 
samentos e uotros atos previstas em lei e 
|com atribuição Judiciaria de substituição, 
exceto para Julgamentos finais ou irrecor- 
rvels; 

d> Justiça militar estadual de primeira 
instância constituída pelos Conselhos de 
Justiça, que terão como orgãos de segunda 
instância o proprio Tribunal de Justiça 

í 2.o Em caso de mudança da sede do 
Juízo, .--rá facultado ao Juiz remover-se 
para e*- ou para comarca de igual entran- 
cia ou obter a disponibilidade com venci- 
mentos integrais 

S 3.o Compete privativamente ao Tri- 
bunal de Justiça processar a Julgar os 
membros do Tribunal de Alçada e os Juizes 
de inferior instância, nos crimes comuns e 
nos de responsabilidade, ressalvada a com- 
petência da Justiça Eleitoral. 

I 4.o Os vencimentos dos Juizes vitalí- 
cios serão fixados com diferença não ex- 
cedente a vinte por cento de uma pare 
outra entrancia, atribuindo-se aos de en- 
trancia mais elevada não menos de dois 
terços dos vencimentos dos desembargado- 
res e não podendo nenhum membro de Jus- 
tiça estadual perceber mensalmente Impor- 
tância total superior ao limite máximo es- 
tabelecido em lei federal. 

? 5.0 Cabe ao Tribunal de Justiça dis- 
por, em resolução, pela maioria absoluta de 
seus membros, sôbre a divisão e a organi- 
zação Judiciaria, cuja alteração somente 
poderá ser feita de cinco em cinco anos. 

? 6.o Dependerá de proposta do Tribu- 
nal de Justiça a alteração do numero de 
>eus membros ou dos membros dos tribu- 
nais inferiores de segunda instância. 

TITULO II 
Da Declaração de Direitos 

CAPITULO I 
Da Nacionalidade 

Artigo 145 — Sio brasileiros; 
I — Natos: 
a) — Os nascidos em território brasi- 

leiro. embora de país estrangeiro, desde que 
éstes náo estejam a serviço õ seu país; 
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b> — os nascidos fora do território na- 
cional. d 3 pai brasileiro ou mâe brasileira, 
desde que qualquer dêles esteja a serviço do 
Brasil; e c) _ os nascidos no estrangeiro, de pai 
brasileiro ou máe brasileira, embora nâo 
estejam êstes a ssrvlço do Brasil, desde que 
registrados em repartlçfto brasileira compe- 
tente no exterior, ou náo registrados, ve- 
nham a residir no território nacional, an- 
tes de atingir a malorldade; n;ste caso. al- 
cançada esta. deverôo dentro de quatro anos 
optar pela nacionalidade brasileira. 

II — naturalizados: 
a) — Os que adquiriram a nacionalida- 

de brasileira, nos têrmos do artigo 69. item 
4 e 5 da constituição de 24 de fevereiro de 
1891. b) — pela forma que a lei estabelecer: 

I — os nascidos no estrangeiro que ha- 
jam sido admitidos no Brasil durante os 
primeiros cinco anos de vida. estabelecidos 
definitivamente no território nacional. Para 
preservar a nacionalidade brasileira, deve- 
rôo manifestar-se por ela Inequivocamente 
até dois anos após atingir a malorldade: 

II — os nascidos no estrangeiro que 
vindo residir no país antes de atingir a 
maícrldade, façam curso superior em esta- 
belecimento nacional e requeiram a nacio- 
nalidade até um ano depois da formatura; 

III — os que. por outro modo. adqui- 
rirem a nacionalidade brasileira, exigida aos 
portugueses apenas residência por um ano 
Ininterrupto. Idoneidade moral e sanidade 
física. 

Parágrafo unlco — São privativos de 
brasileiro nato os cargos de presidente e 
vice-presidente da Republica, ministro de 
Estado, ministro do Supremo Tribunal Fe- 
deral, do Superior Tribunal Militar, do Tri- 
bunal Superior Eleitoral, do Tribunal Su- 
perior do Trabalho, do Tribunal Federal de 
Recursos, do Tribunal de Contas da Unlâo. 
procurador-geral da Republica, senador, 
deputado federal, governador do Distrito 
Fed?ral, governador e vlee-governador de 
Estado e de território e seus substitutos, os 
de embaixador e os das carreiras de diplo- mata, de oficial da Marinha, do Exercito 
e da Aeronáutica. 

Artigo 146 — Perde; á a nacionalidade 
o brasileiro que: 

I — Por naturalização voluntária, adqui- 
rir outra nacionalidade; 

II — Sem licença do presidente da Re- 
publica, aceitar comissão, emprego ou pensão 
de governo estrangeiro; ou 

III — Em virtude de sentença judicial, 
tiver cancelada a naturalização, por exercer 
atividade contraria ao Interesse nacional. 

Paragrnfo unlco — Será anulada por 
decreto do presidente da Republica a aquisi- 
ção de nacionalidade obtida em fraude con- 
tra a lei. 

CAPITULO n 
Dos Direitos Políticos 

Art. 147 — São eleitores os brasileiros 
maiores de 18 anos. alistados na fO;ma da 
lei. 

Paragrafo l.o — O alistamento e o voto 
sáo obrigatórios para os brasileiros de ambos 
os sexos, salvo as exceções previstas em lei. 

Paragrafo 2.o — Os militares serão alls- 
tavels desde que oficiais, aspirantes a ofi- 
ciais. guardas-marlnhas. subtenentes ou 
suboíiclais, sargento ou alunas das escolas 
militares de ensino superior, para formação 
de oficiais. 

Paragrafo 3.o — Náo poderáo alistar-se 
eleitores: 

a) os analfabetos: 
b» os que náo saibam exprimir-se na lín- 

gua nacional, e 
c> os que estiverem privados, temperaria 

ou deflnlúvamente, dos direitos políticos. 
Art. 148 — O sufrágio é universal e o 

voto é direto e secreto, salvo nos casos pre- 
vistos nesta Constituição; os partidos políti- 
cos terôo representação proporcional, na for- 
ma que a lei estabelecer. 

Art. 149 — Assegurada ao paciente ampla 
defesa, poderá ser declarada a perda ou a 
suspensão dos seus direitos políticos. 

Paragrafo l.o — O presidente da Repu- 
blica decretara u perda dos direitos políticos; 

a> nos casos dos Itens I, II e paragrafo 
un.co do art. 146: b^ pela recusa baseada em convicção re- 
ligiosa. filosófica ou política, á prestação de 
encargo ou serviço impostos aos brasileiros 
em geral ou 

d pela aceitação de condecoração ou tí- 
tulo nobillárlo estrangeiros que importem 
restrição de direito de cidadania ou déver 
para com o Estado brasileiro. 

f 2 o — A perda ou a suspensão dos di- reitos políticos far-se-á por decisão judicial; 
a» no caso do item III. do art. 146; 
b) por incapacidade civil absoluta; ou 
o por motivo de condenação criminal, 

enquanto durarem seus efeitos. 
í 3o — Lei complementai dl;porá sobre 

a especificação dos direitos políticos, o gozo. 
o exercício, a perda ou a suspensão de todos 
nu de qualquer deles e os casos e as condi- 
ções de sua reaquisição. 

Art. 150 — São inelegíveis os inalistaveis. 
> l.o — Os militares allstavels são ele- glveis. atendidas as seguintes condições; 
a» o militar que tiver menos de cinco 

anos de serviço será. ao candidatar-se a car- 
go eletivo, excluído do .serviço ativo; 

b» o militar em atividade, com cinco ou 
mais anos de serviço, ao candidatar-se a car- 
po eletivo será afastado temporariamente do 
serviço ativo e agregado para tratar de in- 
teresse particular, e 

o o militar não excluído, se eleito, será. 
no ato da dlplomaçâo, transferido paia a 
Inatlvldade, nos termos da lei. 

«j 2.0 — A elegibílidade a que se referem 
as alíneas a" e "bH, do paragrafo anterior, 
não depende, para o militar da ativa, de 
filiação politlco-partldaría que seja ou ve- 
nha » ser exigida por lei. 

Art. lól — Lei complementar estabele- 
cerá os casos dc inelegibihdade e os casos 
dentro dos quais cessa:á esta. visando a pre- 
servar: 

I — O regime democ meo; 
II — A probidade adm istrativa. 

III — A normalidade e legitimidade das 
eleições contra a influencia ou o abuso do 
exercício d» função, cargo ou emprêgo pu- 
blico da administração direta ou indireta ou 
do poder economlco. e 

IV — A moralidade para o exercido do 
mandato, levada em consideração a vida 
pregrsssa do candidato. 

S unlco — Observar-se-ão as seguintes 
normas desde Já em vigor na elaboração da 
lei complementar; 

a) a ineleglbllldade de quem haja exer- 
cido cargo de presidente e de vice-presiden- 
te da Republica, de governador e de vice- 
governador. de prefeito e de vlce-pref cito, por 
qualquer tempo, no período Imediatamente 
anterior; 

b) a ineleglbllldade de quem dentro dos 
seis meses anteriores ao pleito, haja suce- 
dido ao titular ou o tenha substituído em 
qualquer dos casos indicados na alínea 
«a»; 

c) a ineleglbilldade do titular efetivo ou 
interino de cargo ou função cujo exercício 
possa influir para perturbar a normalidade 
ou tornar duvidosa a legitimidade das elei- 
ções. salvo se se afastar definitivamente de 
um ou de outro no prazo marcado pela lei. 
o qual não será maior de seis nem menor dê 
dois meses anteriores ao pleito: 

d) a ineleglbilldade, no território de ju- 
risdição do titular, do cônjuge e dos paren- 
tes consagulneos. ou afins até o terceiro 
grau, ou por adoção, do presidente da Repu- 
blica e governador de Estado ou de Territó- 
rio, de prefeito ou de quem haja substituído 
dentro dos seis meses anteriores ao pleito; e 

e) a obrigatoriedade de domicilio eleito- 
ral no Estado ou no Município por prazo en- 
tre um ou dois anos. fixado conforme a na- 
tureza do mandato ou função. 

CAPITULO III 
Dos Partidos Políticos 

Art. 152 — A organização, o funciona- 
mento e a extinção dos partidos políticos se- 
rão regulados em lei federal, observados os 
seguintes princípios: 

I — Regime representativo e democráti- 
co. baseado na pluralidade de partidos e na 
garantia dos direitos fundamentais do ho- 
mem: 

II — Personalidade jurídica mediante re- 
gistro dos estatutos; 

III — Atuação permanente dentro de 
programa aprovado pelo Tribunal Superior 
Eleitoral e sem vlnculaçào de qualquer na- 
tureza com a ação de governos, entidades ou 

IV — Fiscalização financeira; 
partidos estrangeiros; 

V — Disciplina partidaria; 
VI — Âmbito nacional, sem prejuízo das 

funções deliberativas dos diretórios locais; 
VII — Exigência de 5'/; do eleitorado 

que haja votado na ultima eleição geral pa- 
ra a Gamara dr/! Deputados, distribuídos pelo 
menos em sete Estados, com um mínimo 
de T' em cada um deles; e. 

VIII — Proibição de coligações partidá- 
rias. . . 

Parag. único — Perderá o mandato no 
Senado Federal, na Gamara dos Deputados 
na Assembléias Legislativas 3 nas Camaras 
Municipais quem por atitude ou pelo voto, se 
opuser a diretrizes legltimarpente estabeleci- 
das pelos orgáos de direção partidaria ou dei- 
xar o partido sob cuja legenda foi eleito. A 
perda do mandato será decretada pela Justi- 
ça Eleitoral, mediante representação do par- 
tido, assegurado o direito de ampla de- 
fesa. 

CAPITULO IV 
Dos Direitos e Garantias Individuais 

Art. 153 — A Constituição assegura aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no 
País a inviolabilidade dos direitos concer- 
nentes à vida. à liberdade, à segurança 3 à 
propriedade, nos termos seguintes: 

Parag. l .o — Todos são iguais perante a 
lei. sem distinção de sexo. raça, trabalho, 
credo religioso e convicções políticas. Será 
punido pela lei o preconceito de raça. 

Parag. 2.o — Ninguém será obrigado a 
fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão 
em virtude ds lei. 

Prag. 3.o — A lei não prejudicará o di- 
reito adquirido, o ato juridlco perfeito ou a 
coisa Julgada. 

Parag. 4.o — a lei não poderá excluir da 
apreciação do Poder Judiciário qualquer le- 
são do direito individual. 

Parág. 5.o — É plena a liberdade de 
consciência e fica assegurada aos crentes o 
exercício dos cultos religiosos que não con- 
trariem a ordem publica e os bons costumes. Parág. 6.o — Por motivo de crença reli- 
giosa ou de convicção filosófica ou política, 
ninguém será privado de qualquer de seus 
direitos, salvo se o invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta, caso em 
que a lei poderá determinar a perda dos di- 
reitos incompatíveis com a escusa de con- 
fiança. 

Parág 7.o — Sem caráter de obrigato- 
riedade. será prestada por brasileiros, nos 
térmos da lei, assistência religiosa às Forças 
Armadas e Auxiliares e nos estabelecimentos 
de internação coletiva aos interes-sados íjue 
a solicitarem diretamente 'ou por intermé- 
dio de seus representantes legais. 

Parágrafo 8.0 — £ livre a manifestação de pensamento, de convicção política ou fi- 
losófica. bem como a prestação de informa- 
ção independentemente de censura, salvo 
quanto ^a diversões e espetáculos públicos 
respondendo cada um. nos térmos da lei, pe- 
los abusos que cometer. É assegurado o dl- 
reíTo de resposta. A publicação de livros. 
Jornais e periódicos não depende d» licença 
da autoridade. Nâo serão porém, toleradas a 
propaganda de guerra da subversão da or- dem ou de preconceitos de religião, de raça 

ou de classe, e as publicações de exteriori- zações contrárias à moral e aos bons costu- 
mes. , „ 

Parág. 9.o — t Inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações tele- 
gráfícas e telefônicas. 

Parág. 10 — A casa é o asilo Inviolá- 
vel do indivíduo; ninguém pode penetrar 
nela à noite s-m consentimento do morador, 
a nâo ser em caso de crime ou desastre, nem durante o dia. fora dos casos e na forma que 
a lei estabelecer. Parágrafo 11 — Não haverá pena de 
morte, de prisão perpétua, de banimento ou 
confisco salvo nos casos de guerra externa, psicológica adversa ou revolucionária ou sub- 
versiva, nos termos que a lei determinar. Es- 
sa disporá também sobre perdimento de 
bens, por danos causados ao Erário ou, no caso de enriquecimento ilícito no exercício 
do cargo, função ou emprêgo na adminis- tração publica direta ou indireta. Parágrafo 12 — Ninguém será preso 
senão em flaj^ante delito ou por ordem es- 
crita de autoridade competente. A lei dis- 
porá sobre a prestação de fiança. A prisão 
ou detenção de qualquer pessoa será imedia- tamente comunicada ao Juiz competente, que 
a relaxará, se nâo fôr legal. Parágrafo 13 — Nenhuma pena pas- 
sará da pessoa do delinqüente. A lei regula- 
rá a indlvldualização da pena Parágrafo 14 — Impõe-se a todas as 
autoridades o respeito à integridade física 
e moral do detento e do presidiário. 

Parágrafo 15 — A lei assegurará aos 
acusados ampla defesa, com os recursos a 
ela Inerentes. Náo haverá fóro privilegiado, 
nem tribunais de exceção. 

Parágrafo 16 — A Instrução criminal 
será contraditória, observada a lei anterior 
no relativo ao crime e à pena. salvo quando agravar a situação do réu. 

Parágrafo 17 — Nâo haverá prisão ci- 
vil por divida, multas ou custas, salvo o ca- 

so do depositário infiel ou do responsável pelo inadunplemento de obrigação alimentar 
na forma da lei. 

Parágrafo 18 — É mantida a institui- 
ção do juri, que terá competência no julga- 
mento dos crimes dolosos contra a vida. 

Parágrafo 19 — Não será concedldA a 
extradição do estrangeiro por crime político 
ou de opinião, nem em caso algum, a de brasileiro. 

Parágrafo 20 — Dar-se-á «habeas-cor- 
pus» sempre que alguém sofrer ou se achar 
ameaçado de sofrer violência ou coação em 
sua libsrdade de locomoção por ilegalidade 
ou abuso de poder. Nas transgressões disci- plinares náo caberá «hdbeas-oorpus». Parágrafo 21 — Conceder-se-á man- 
dado de segurança para proteger direito li- 
quido e certo não amparado por «habeas- 
corpus». seja qual fôr a autoridade respon- 
sável pela ilegalidade ou abuso de poder. 

Parágrafo 22 — Ê assegurado o direito 
de propriedade, salvo o caso de desapropria- 
ção por necessidade ou utilidade publica, ou por interesse social, mediante previa e jus- 
ta indenização em dinheiro ressalvando o disposto no artigo 161. facultando-se ao ex- propriado aceitar o pagamento em títulos 
da dívida publica, com cláusula de exata 
correção monetária. Em caso de perigo pu- 
blico iminente, as autoridades competentes 
poderáo usar da propriedade particular, as- segurada ao proprietário indenização ulterior 

Paragrafo 23 — É livre o exercício de 
qualquer trabalho, oficio ou profissão, obser- 
vadas as condições de capacidade que a lei 
estabelecer. 
Paragrafo 24 — A lei assegurará aos autores 
de inventos industriais privilegio temporário 
para sua utilização, bem como a propriedade 
das marcas de industria e comercio e a 
exclusividade do nome comercial. 

Paragrafo 25 — Aos autores de obras li- 
terárias, artísticas e cientificas pertence o 
direito exclusivo de utilizá-la. Esse direito 
é transmissível por herança, pelo tempo que 
a lei fixar. 

Paragrafo 26 — Em tempo de paz. qual- 
quer pessoa poderá entrar com seus bens 
no território nacional, nele permanecer ou 
dele sair. respeitados os preceitos da lei, 

Paragrafo 27 — Todos podem unir-se 
sem armas, náo intervindo a autoridade se- 
não para manter a ordem, A lei poderá de- terminar os casos em que será necessária a 
comunicação prévia à autoridade, bem como 
a designação, por esta, do local da reunião. 

Paragrafo 28 — Ê assegurada a liberdade 
de associação para fins licltos. Nenhuma 

' associação poderá ser dissolvida senão em 
virtude de decisão judicial. 

Paragrafo 29 — Nenhum tributo será 
exigido ou aumentado sem que a lei o esta- 
beleça. nem cobrado em cada exercido sem 
que a lei que o houver Instituído ou aumen- 
tado esteja em vigor antes do inicio do exer- 
cício financeiro, ressalvados#a tarifa alfande- 
gária e a de transporte, o Imposto sobre 
Produtos Industrializados e o. imposto lan- 
çado por motivo de guerra e demais casos 
previstos nesta Constituição. 

Paragrafo 30 — É assegurado a qualquer 
pessoa o direito de representação e de petição 
aos poderes públicos em de'esa de direito ou 
contra abusos de autoridades. 

Paragrafo 31 — Qualquer cidadão será 
parte legítima para propor ação popular que 
vise anular atos lesivos ao patrimônio de 
entidades publicas. 

Paragrafo 32 — Será concedida assistên- 
cia judiciaria aos necessitados na forma da 
lei. 

Paragrafo 33 — A sucessão de bens de 
estrangeiros situados no Brasil será regulada 
pela lei brasileira em beneficio do cônjuge ou 
das filhos brasileiros, sempre que lhes não 
seja mais favorável a lei pessoal do «de 
cujos#. 

Paragrafo 34 — A lei disporá sobre a 
aquisição da propriedade rural por brasileiro 
e estrangeiro residente no País. assim como 
por pessoa natural ou jurídica, estabejecendo 
condições, restrições, limitações e demais 

exigências para a defesa da integridade do 
território, a segurança do Estado e a justa 
distribuição da propriedade. 

Paragrafo 35— A lei assegurará a ex- 
pedição de certidões requeridas às repartições administrativas, para defesa de direitos e es- 
clarecimento de situações. 

Paragrafo 36 — A especificação dos di- 
reitos de garantias expressas nesta Constitui- 
ção nâo exclui outros direitos e grantlas de- 
correntes do regime e dos princípios que ela 
adota. 

Art. 154 — O abuso de direito individual 
ou político, com o proposito de subversão do 
regime democrático ou de corrupção, impor- 
tará a suspensão daqueles direitos de 2 a 10 
anos, a qual será declarada pelo Supremo 
Tribunal Federal mediante representação do 
Procurador Geral da Republica, sem prejuízo 
da ação civil ou penal que couber, assegurada 
ao paciente ampla defesa. 

Parag. único — Quando se tratar de ti- 
tular de mandato eletivo, o processo não 
dependera de licença da Gamara a que per- 
tencer. 

CAPITULO V 

Do Estado de Sitio 
Art. 155 — O presidente da Republica 

poderá decretar o estado de sitio nos casos 
de: 

I — Greve pertubação da ordem ou 
ameaça de sua Irupçào; 

II — Guerra. 
Paragrafo l.o — O decreto de estado de 

sitio especlilcarà as regiões que essa provi- 
dência abrangera, bem como as normas que 
serão observadas, e nomeará as pessoas in- 
cumbidas de sua execução. 

Paragrafo 2.0 — O estado de sitio auto- 
riza as seguintes medidas coercitivas: 

a — Oorlgaçáo de residência em locali- 
dade determinada; 

b — Detenção em edifícios não destina- 
dos aos réus de crimes comuns, 

c — Busca e apreensão em domicilio, 
d — Suspensão da liberdade de reunião 

e de associação; 
e Censura da correspondência, da im- 

prensa, das telecomunicações e diversões pu- 
blicas; e 

f — Uso ou ocupação temporária de bens 
das autarquias, emprèsas puolicas, socieda- 
des de economia mista ou concessionária de 
serviços públicos, assim como a suspensão 
do exercício de cargo, função ou emprego 
nas mesmas entidades. 

Parag. 3o — A fim de preservar a Inte- 
gridade e a independência do Pais. o livre 
funcionamento dos poderes e a prática das instituições, quando gravemente ameaçados 
por fatores de subversão ou corrupção, o 
presidente da Republica ouvido o Conselho 
de Segurança Nacional, poderá tomar outras 
med.das estabelecidas em lei, 

Art. 156 — A duração do estado sitio, 
salvo em caso de guerra, não será superior a 180 dias, podendo ser prorrogada, se per- 
sistirem as razões que o determinaram. 

Parag. l.o — O decreto de estado de 
sítio ou de sua prorrogação será submetido 
dentro de cinco dias. com a respectiva jus- 
tificação. peio presidente da Republica ao 
Congresso Nacional. 

Parag. 2.o — Se o Congresso Nacional 
nã estiver reunido, será convocado :m?dia- 
tamente pelo seu presidente. 

Art. 157 — Durante a vigência do es- 
tado de sitio e sem prejuízo das medidas previstas no artigo 154 também o Congresso 
Nacional, mediante lei. poderá d?termin^r a 
suspensõo de garantias constitucionais. 

Parag. Único — As ímlmidades dos de- 
putados federais e senadores poderà-o ssr suspensas durante o estado de sítio por deli- 
beração da Sasa a que éles pertencerem. 

Art. 158 — Findo o estado de sitio, ces- 
sarão os seus efeitos e o presidente da Re- 
publica, dentro de trinta dias. enviará men- 
sagem ao Congresso Nacional com a justi- 
ficação das providências adotadas. 

Art. 159 — A inobservância de qualquer 
das prescrições relativas ao estado de sítio 
tornará ilegal a coação e permitirá ao pa- 
ciente recorrer ao poder judiciário. 

TITULO III 

Da Ordem Econômica e Social 
Art. 160 — A ordem econômica e social 

tem por fim realizar o desenvolvimento na- cional e a Jusúça social, com base nos se- 
guintes princípios: 

I — Liberdade de iniciativa; 
II — Valorização do trabalho como con- dição da dignidade humana: 
III — Função social da propriedade; 
IV — Harmonia e soddariedade entre a> 

categorias sociais de produção; 
V — Repress.ão ao abuso do poder eco- nômico, caracterizado pelo domínio des mer- 

cados. a eliminação da concorrência e o au- mento arbitrário dos lucros e 
VI — Expansão dos oport nldades de 

emprêgo produtivo. 
Art. 161 — A União poderá promover a 

desapropriação da propriedade territorial ru- ral mediante pagamento de iusta inden za- ção. fixada seguhdo' os critérios que a lei 
estabelecer, em titulos especiais da divíd publica, com clausula de exata correção mo- 
netária. resgatávels no prazo de vinte anos, 
em parcelas anuais sucessivas, asseeurac.a a sua aceitação, a qualquer tempo como meio 
de pagamento até cinqüenta por cento do 
impôsto territorial rural e como pagamento 
do preço de terras publicas 

Parág. l.o — A lei disporá sóbre o volu- 
me anual ou periódicc das emissões dos tí- tulos. suas características, taxa dos juros, 
prazo e condições do resgate. 

Parág. 2 o — Desapropriação de que 
trata éste artigo é da competênc a eXcl s'- va da União e limitar-se-á às áreas incluídas 
nas zonas prioritárias, fixadas em decreto 

í 
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do Poder Executivo, sobrecalndo sôbre pro- 
priedade rurais cuja forma de exploração 
contrarie o acima disposto, conforme íôr es- 
tabelecido em leL 

Parág. 3.0 — A indenização em títulos 
somente será feita quando se tratar de la- 
tifúndio. como tal conceituado em lei. exce- tuado as benfeitorias necessárias e úteis, que 
serão sempre pagas em dinheiro. 

Parag. 4.o — O presidente da Republica 
poderá delegar as atribuições para a desa- 
propriação de imóveis rurais por interesse 
social, sendo-lhe privativa a declaração de 
zonas prioritárias. 

Parag. 5.o — Os proprietários ficarão 
Isentos dos impostos federais, estaduais e 
municipais que incidam sobre a transferen- 
cia da propriedade sujeita a desapropriação 
na forma deste artigo. 

Art. 162 — Não será permitida greve 
nos serviços públicos e atividades essenciais, 
definidas em lei. 

Art. 163 — São facultados a interven- 
ção no domínio economico e c monopolio 
de determinada industria ou atividade, me- 
diante lei federal, quando Indispensável por 
motivo de segurança nacional ou para or- ganizar setor que não po sa ser desenvol- 
vido com eficácia no regime de competição 
e de liberdade de iniciativa, assegurados os 
direitos e garantias Individuais. 

Pang. único — Para atender à inter- 
venção de que trata este artigo, a União 
poderá instituir contribuições destinadas ao 
custeio dos respectivos serviços e encargos, na forma que a lei estabelecer. 

Art. 164 — A União, mediante lei com- 
plementar. poderá, para a realização de ser- 
viços comuns, estabelecer regiões metropo- 
litanas. constituídas por municipios que, in- 
dependentemente de sua vinculaçáo admi- nistrativa façam parte da mesma comuni- 
dade soclo-economlca. 

Art. 165 — A Constituição assegura aos 
trabalhadores os seguintes direitos, além de outros que. nos termos da lei. visem à me- 
lhoria de sua condição social; 

I — Salário-mininio capaz de satisfazer, 
conforme as condições de cada região, as 
suas necessidades normais e as de sua fa- 
mília; 

II — Salárlo-íamilia aos seus dependen- 
tes; 

III —Proibição de diferença de salários 
e de critério de admissões por motivo de 
sexo. cor e estado civil; 

IV — Salário de trabalho noturno su- 
perior ao diurno; 

V — Integração na vida e no desenvol- 
vimento da empresa, com participação no> 
lucros e excepcionalmente na gestão, se- 
gundo for estabelecido em lei: 

VI — Duração diarla do trabalho não 
excedente a oito horas, com intervalo para 
descanso, salvo casos especialmente previs- tos; 

VII — Repouso semanal remunerado e 
nos feriados civis e religiosos de acordo com a tradição local. 

VIII — Férias anuais remuneradas; 
IX — Hlglente e segurança do traba- 

lho; 
X — Proibição de trabalho, em indus- 

trias insalubres, a mulheres e menores de 
dezoito anos. de trabalho noturno a meno- 
res de dezoito anos e de qualquer trabalho 
a menores de doze anos; 

XI — Descanso remunerado da gestan- 
te. antes e depois do parto, sem prejuízo 
do emprego e do salario: 

XII — Fixação das porcentagem de em- 
pregados brasileiros nos serviços p blicos 
dados em concessão e nos estabelecimentos 
de determinados ramos comerciais e indus- 
triais; 

XIII — Estabilidade, com indenização 
ao trabalhador despedido, cu fundo de ga- 
rantia equivalente; 

XIV — Reconhecimento das convenções 
coletivas de trabalho; 

XV — Assistência sanitária, hospitalar 
e médica preventiva: 

XVI — Previdência -oclal nos casos de 
doença, velhice, invalldez e morte, seguro- 
desemprego. seguro contra acidentes do ira- 
balho e proteção da maternidade, median- te contribuição da União, do empregador e 
do empregado; 

XVII — Proibição de distinção entre 
trabalho manual técnico ou intelectual, ou 
entre os profissionais respectivos: 

XVIil — Colônias de férias e clinicas 
de repouso, recuperação e convalescença. 
mantidas pela ünliáo. conforme dispuser 
a lei. 

XIX — Aposentadoria para a mulher, 
aos trinta anos de trabalho, com salário in- 
tegral ; 

XX — Greve, salvo o disposto no ar- 
tigo 162. 

Paragrafo único -- Nenhuma prestação 
de serviço de assistência ou de beneficio, 
compreendidos na previdência social, será criada, majorada ou estendida sem a cor- 
respondente fonte de custeio total. 

Art 166 — E' livre a associação profis- 
sional ou sindical: a sua constiurçáo. a re- 
presentação legal nas convenções coletivos de 
trabalho e o exercício de funções delegadas 
de poder publico serão regulados em lei. 

Parag. 1 — Entre as funções delegadas a que se refere este artigo, compreende-se a 
de arrecadar, na forma da lei. contribuições 
para o custeio da atlvida4e dos orgãos sin- 
dicais e profissonals e para a execução de 
programas de interesse das categorias por 
eles representadas. 

Parag 2 — E' obrigatório o voto nas 
eleições sindicais 

Art. 167 — A lei disporá sobre o regime 
das empresas concessionárias ae serviços pú- 
blicos federais, estaduais e municipais esta- 
belecendo; 

I — obrigação de manter serviço ade- 
quado; 

II _ tarifas que permitam a justa remu- 
neração do capital, o melhoramento e a ex- 
pansão dos serviços e assegurem o equilíbrio 
economico e financeiro do contrato, e 

III — fiscalização permanente e revisão 
periódica das tar ías, ainda que estipuladas 
em contrato anterior. 

Art. 168 — As jazidas, minas e demais 
recursos minerais e os potenciais de energia 
hidráulica constituem propriedade distinta 
da do solo, para o efeito de exploração ou aproveitamento industrial- 

Parag. 1 — A exploração e o aproveita- 
mento das jazidas, minas e demais recur- 
sos minerais e dos potenciais de energia hi- dráulica dependerão de autorização ou con- 
cessão federal, na forma da lei. dadas exclu- sivamente a brasileiros ou a sociedades orga- 
nizadas no Pais. 

Parag. 2 — É assegurada ao proprietário 
do solo a participação nos resultados da la- 
vra; quanto às Jazidas e minas cuja explo- 
ração constituir monopolio da ünlao. a lei 
regulará a forma de indenização. 

Parag. 3 — A participação de que trata 
o paragrafo anterior será igual ao dizimo do 
imposto sobre minerais. 

Parag. 4 — Não dependerá de autoriza- 
ção ou concessão o aprovietamento de ener- 
gia hidráulica de potência reduzida. 

Art. 169 — A pesquisa e a lavra de pe- 
tróleo em território nacional constituem mo- 
nopolio da União, nos termos da lei. 

Art. 170 — Às empresas privadas com- 
pete preferencialmente, com o estimulo e o 
apoio do Estado, organizar e explorar as ati- 
vidades econômicas. 

Parag. 1 — Apenas em carater suple- 
mentar da Iniciativa privada, o Estado orga- 
nizará e explorará diretamente a atividade 
econômica. 

Parag. 2 — Na expioraçáo. pelo Estado, 
da atividade econômica, as empresas publi- 
cas e as sociedades de economia mista reger- 
se-áo pelas normas aplicáveis às empresas privadas, inclusive quanto ao direito do tra- 
balho e das obrigações. 

Parag. 3 — A empresa publica que ex- 
plorar atividade nào monopolizada ficará su- 
jeita ao mesrno regime tributário aplicável 
às empresas privadas. 

Art. 171 — A lei federal disporá sobre as 
condições de legitimação da posse e da pre- 
ferencia para aquisição, até cem hectares, 
de terras publicas, por aqueles q e as tor- 

rarem produtivas com o seu trabalho e o de 
sua família. Para®, único — Salvo para execução de 
planos de reforma agraria, nào se fará. sem 
previa aprovação do Senado Federal, aliena- 
ção ou concessão de terras publicas com 
área superior a três mil hectares. 

Art. 172 — A lei regulará, mediante pré- vio Icantamento ecoloelco. o aproveitamento agrícola de terras sujeitas a intempéries e calamidades. O ma" uso da terra Impedirá o 
proprietário de receber incentivos e auxílios do governo. 

Art. 173 — A navegação de cabotagem 
para o transporte de mercadorias é privati- 
va dos navios nacionais, salvo caso de neces- 
sidade publica. 

Parag. l.o — Cs proprietários, armado- 
res e comandantes de navios nacionais, as- sim como dois terços, pelo menos, dos seus 
tripulantes, serão brasileiros natos. 

Parag, 2.o — O disposto no paragrafo 
anterior não se aplica aos navios nacionais 
de pesca, sujeitos à regulamentação em lei 
federal. 

Art, 174 — A propriedade e a adminis- 
tração de empresas jornalísticas, de qualquer especie. Inclusive de televisão e de radiodifu- 
são. são vedadas: 

I — A estrangeiros: 
II — A sociedade por ações ao porta- 

dor: e 
III — A sociedade que tenham como 

acionistas ou sócios, estrangeiros ou pes- soas jurídicas, exceto partidos políticos. 
Parágrafo l.o — A responsabilidade e a 

orientação intelectual e administrativa das 
empresas mencionadas neste artigo caberão 
somente a brasileiros natos. 

Parágrafo 2.o — Sem prejuízo da liber- 
dade de pensamento e de informação, a lei 
poderá estabelecer outras condições para a 
organização e o funcionamento das empre- 
sas jornalísticas ou de televisão e de radio- 
difusão. no interesse do regime democrático e do ccmbate á subversão e á corrupção. 

TITULO IV 
Da Família, da Educação e da Cultura 

Artigo 175 — A família é constituída pelo casamento e terá direito à proteção 
dos poderes públicos. 

Parágrafo l.o — O casamento é indis- solúvel. 
Parágrafo 2.o — O casamento será civil e gratuita a sua celebração. O casamento 

religioso eqüivalerá ao civil se observados os 
impedimentos e prescrições da lei e o ato for Inscrito no Registro Publico a requeri- 
mento do celebrante ou qualquer Interes- 
sado. 

Parágrafo 3.o — O casamento religioso 
celebrado sem as formalidades do parágrafo 
anterior terá efeitos civis se a requerimento do casal foi Inscrito no Registro Publico 
mediante prévia habilitação perante a au- 
toridade competente. 

Parágrafo 4.o — Lei especial disporá 
sobre a assistência á maternidade, à infân- 
cia e à adclescencla e sôbre a educação de 
excepcionais. 

Art 176 — \ educação Inspirada no 
espirito da unidade nacional e nos ideais de 
liberdade de solidariedade humana, é di- 
reito de todos e dever do Estado c será dada no lar e nas escolas. 

i-aragruiu 1.0 — vj ensino será minis- 
trado nos diferentes graus pelos poderes 
públicos. 

Parágrafo 2.o — Respeitadas as dispo- 
sições legais, o ensino é livre à iniciativa 
particular, a qual merecerá o amparo téc- 
nico e financeiro dos poderes públicos me- 
diante bolsas de estudos. 

Parágrafo 3.o — A legislação do ensino 
adotará os seguintes pilncipíos e normas ; 

I — O ensinlo primário somente será 
ministrado na lingua nacional; 

II — O ensino primário é obrigatório 
para todos dos 7 aos 14 anos e gratuito nos 
estabelecimentos oficiais; 

III — O ensino publico será Igualmente gratuito para quantos, no nível médio e no 
superior, demonstrarem efetivo aproveita- 
mento e provarem falta ou Insuficiência de 
recursos: 

IV — o poder publico substituirá gra- 
dativamente o regime de gratuidade no en- sino médio e no superior pelo sistema de 
concessão de bolsas de estudos mediante 
restituição, que a lei regulará; 

V — O ensino religioso, de matricula 
facultativa, constituirá disciplina nos horá- 
rios normais das escolas oficiais de grau 
primário e médio; 

VI — o provimento de cargos iniciais 
e finais das carreiras do magistério de grau 
médio e superior dependerá sempre de pro- 
va de habilitação, que consistirá em con- 
curso publico de provas e títulos quando se 
tratar de ensino oficial; e 

V*1 — Há liberdade de comunicação de conhecimentos no exercício do magistério, 
ressalvado o disposto no artigo 154. 

Artigo 177 — Os Estados e o Distrito 
Federal organizarão seus sistemas de ensino 
e a União o dos Territórios, assim como o 
sistema federal, que terá caráter supletivo 
e se estenderá a todo o País. nos estritos 
limites das deficiências locais. 

Parágrafo l.o — A União prestará as- sistência técnica e financeira aos Estados e 
Distrito Federal para o desenvolvimento de 
seus sistemas de ensino. 

2'V 7 Cada sistema de en- sino terá obrigatoriamente serviços de as- 
sistência educacional que assegurem aos 
alunos necessitados condições de eficiência 
escolar. 

178 7 ^ emPrésas comerciais, industriais e agrícolas são obrigadas a man- ter o ensino primário gratuito de seus em- 
pregados e o ensino dos filhos destes entre 
os 7 e 14 anos ou a concorrem para aquele 
fim mediante a contribuição do salário- 
educaçao, na forma que a lei estabelecer. 

Parág. único — As emprêsas comerciais 
e industriais são ainda obrigadas a asse- 
gurar. em cooperação, condições de apren- 
dizagem aos seus trabalhadores menores e 
a promover o preparo de seu pessoal quali- 
ficado. 

Art. 179 — As ciências, as letras e as 
artes são livres, ressalvado o disposto no 
parágrafo 8.o do Artigo 153. 

Parág único — O poder publico in- 
centivará a pesquisa e o ensino científico 
e tecnológico. 

Art. 180 — O amparo à cultura é dever 
do Estado. 
« Saíáf un,co ~ Picam sob a proteção especial do poder publico os documentos as 
obras e os locais de valor histórico ou 'ar- 
tístico. os monumentos e as paisagens no- 
táveis, bem como as Jazidas arqueológicas. 

TITULO V 
Das Disposições Gerais e Transitórias 

Artigo 181 — Picam aprovados e ex- 
cluídos de apreciação judicial os atos pra- 
ticados pelo Comando Supremo da Revolu- 
ção de 31 de março de 1964. assim como: 

I — Os atos do govêrno federal com 
base nos atos institucionais e nos atos com- 
plementares e seus efeitos bem como todos 
os atos dos ministros militares e seus efei- 
tos, quando no exercício temporário da pre- 
sidência da Republica, com base no Ate 
Institucional n. 12. de 31 de agosto de 1969; 

II As resoluções fundadas cm atos 
institucionais das Assembléias Legislativas 
e Camaras Municipais que hajam cassado 
mandatos eletivos ou declarado o Ünpedl- 
mento de governadores, deputados, prefeitos 
e vereadores, quando no exercício dos re- 
feridos cargos; e 

III -- Os atos de natureza legislativa 
expedidos com base nos atos institucionais e complementares indicados no item I. 

Artigo 182 — Continuam em vigor o 
Ato Institucional n. 5, de 13 de dezembro 
de 1968, e os demais atos posteriormente 
baixados. 

Parágrafo único — O presidente da 
Republica, ouvido o Conselho de Seguran- 
ça Nacional, poderá decretar a cessação da 
vigência de qualquer dêsses atos ou de seus 
dispositivos se forem considerados desne- 
cessários. 

Artigo 183 — o mandado do presidente 
e do vice-presidente da Republica, eleitos na 
forma do Ato Institucional n. 16. de 14 de 
outubro de 1969, terminarão em 15 de mar- 
ço de 1974. 

Artigo 184 — Cessada a investldura no 
cargo de presidente da Republica quem o 
tiver exercido em caráter permanente fará 
Jus a titulo de representação desde que nào 
tenha sofrido suspensão dos direitos polí- 
ticos a um subsidio mensal e vitalício igual 
ao vencimento do cargo de ministro do 
Supremo Tribunal Federal. 

Republica, em razão do exercício do cargo, 
íõr atacado de moléstia que o inabilite pa- 
ra o desempenho de suas funções, as des- 
pesas de tratamento médico e hospitalar 
correrão por conta da União, 

Art. 185 — São inelegíveis para os car- 
gos de presidente e vice-presidente da Re- 
publica. de governador e vlce-govemador, 
de prefeito e vice-preíelto e demais cargos 
eletivos os cidadãos que mediante decreto 
do presidente da Republica, com fundamen- 
to em Ato Institucional, hajam sofrido a 
suspensão de seus direitos políticos. 

Art. 186 — O mandato das mesas do 
Senado Federai e da Gamara dos Depu- 
tados, no período que se iniciará em 31 de 
março de 1970, será de um ano, não po- 
dendo ser reeleito qualquer de seus mem- 
bros para a Mesa no período seguinte 

Art. 187 — Durante a legislatura que 
findará em 31 de Janeiro de 1971 não per- 
derá o mandato o deputado ou senador In- 
vestido na função de interventor federal, 
secretário de Estado ou prefeito de Capital. 

Art. 188 — Somente a partir da próxi- 
ma legislatura prevalecerá a redução do 
numero de deputados federais e estaduais. 

Art. 189 —- A eleição para governadores 
e vice-governadores dos Estados em 1970 
será realizada em sessão publica e mediante 
votação nominal pelo sufr&glo de um Co- 
légio Eleitoral constituído pelas respectivas 
assembléias legislativas. 

Paragrafo único — O Colégio Eleitoral reunir-se-á na sede da Assembléia Legislati- 
va do Estado no dia 3 de outubro de 1970: a 
eleição deverá processar-se nos termos dos 
5 l.o e 2.o do artigo 75. 

Art. 190 — Somente para o exercício de 
mandato, na atual legislatura, não se apli- ca a proibição de atividade politico-partida- 
ria aos ministros ou Juizes dos Tribunais de 
Contas da União, dos Estados e dos Muni- 
cípios. 

Art. 191 — Continuará em funcionamen- 
to apenas o Tribunal de Contas do Municí- 
pio de São Paulo, salvo deliberação em con- 
trario da respectiva Gamara, s=ndo declara- 
dos extintos todos os outros Tribunais de 
Contas municipais. 

Art 192 — São mantidos como orgãos 
de segunda Instância da Justiça Militar Es- 
tadual os tribunais especiais criados para o 
exercício destas funções antes de 15 de mar- 
ço de 1967. 

Art. 193 — O titulo de ministro é priva- 
tivo dos ministros de Estado, dos ministros 
do Supremo Tribunal Federal, do Tribunal 
Federal de Recursos, do Superior Tribunal Militar, do Tribunal Superior Eleitoral, do 
Tribunal Superior^ do Trabalho, do Tribunal 
de Contas da União e dos da carreira de di- 
plomata. 

Paragrafo único — os membros do Trl- bunal de Contas do Distrito Federal terão o 
titulo de conaalheíros. 

Art. 194 — Fica assegurada a vltalicleda- de aos professores catedratlcos e titulares de 
oficio de justiça, nomeados até 15 de mar- 
ço de 1967, assim como a estabilidade de fun- 
cionários amparados pela legislação anterior àquela data. 

Art. 195 — Os atuais substitutos de au- 
ditor e promotor da Justiça Militar da União 
que tenham adquirido estabUldadp nessas 
funções poderão ser aproveitados em cargo inicial dessas carreiras, respeitados os direi- 
tos dos candidatos aprovados em concur- 
so. 

Art. 196 — E' vedada a participação de 
serviços públicos no produto da arrecadação de tributos e multas. Inclusive da divida 
ativa. 

Art. 197 — Ao civil, ex-combatente da 
2.a Guerra Mundial, que tenha participado 
efetivamente em operações bélicas da Força 
Expedicionária Brasileira, da Marinha Mer- cante ou de Força do Exercito, são asse- 
gurados os seguintes direitos: 

a) estabilidade de funcionário publico; 
b) aproveitamento no serviço publico sem exlíencla do disposto no l.o do artl- 

go 97; 
c) aposentadoria com proventos integrais 

aos 25 anos de serviço efetivo se funcionário 
publico da administração direta ou Indlre- ta ou contribuinte previdência social; e 

d) assistência medica, hospitalar e edu- 
cacional, se carente de recursos. 

ii ,As terras habitadas pelos sllvlcolas são Inallavels nos termos que a lei 
federal determinar, a eles cabendo a sua pos- 
S2 permanente e ficando reconhecido o seu 
direito ao usufruto exclusivo das riquezas na- 
tentes 6 de t6daS 85 utl"clades nelas exls- 
„j í>araK' t.d — Picam declaradas a nu- lldade e a extinção dos efeitos Jurídicos de 
qualquer natureza que tenham por objeto o 
domínio, a posse ou a ocupação de terras ha. 
bltadas pelos sllvlcolas. 

Parag. 2.o — A nulidade e extinção de que trata o paragrafo anterior não dão aos 
ocupantes direito a qualquer ação ou In- 
denização contra a União e Fundação Na- clonal do índio. 

Art. 199 — Respeitado o disposto no pa- 
ragrafo unlco do artigo 145. as pessoas na- turais de nac.onalldade portuguesa não so- 

qualquer restrição em virtude da con- dlção de nascimento, se admitia reciproci- 
dade em favor dos brasileiros. 
t, T ^.^Posições constantes des- ta Constituição ficam Incorporadas no oue 
fctídM80 ti'relt0 const'tuclonal legislado dos 

Parag. unlco — As constituições dos Es- 
tados poderão adotar o regime de lei dele- 
gadas, proibidos os decretos-lels.. 

 ooo   Art, 2.0 — A presente emenda entrará 
em vigor no dia 30 de outubro de 1969 


